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RESUMO

Este trabalho se baseia no estudo am biental das cavas oriundas das lavras de 
argila à céu aberto, exploradas por indústrias cerâm icas localizadas no 
m unicípio de Bacabeira/M A. Teve como objetivo realizar um estudo 
prelim inar sobre a qualidade ambiental (solo e água) das cavas oriundas da 
extração de argila pela indústria cerâm ica, para uso da piscicultura como 
forma de reintegração am biental. Para tanto, realizou-se um levantam ento 
sobre a atuação dessas indústrias no m unicípio e concom itantem ente foram 
determ inados os parâm etros de qualidade da água, bem como os teores de 
m atéria orgânica no sedimento e composição granulom étrica dos solos em seis 
cavas: C1CP, C2CP, C3CP, C1SP, C2SP e C3SP. Foram realizadas duas 
coletas sazonais em 01 de outubro e 30 de novembro de 2003, e uma 
amostragem nictim eral também no dia 30 de novembro de 2003. Os resultados 
obtidos m ostram intensa degradação am biental e a inexistência e/ou 
insuficiência das práticas de ações m itigadoras. Ocorreram estratificações 
térm icas, baixos valores de condutividade e apesar de apresentar pH básico, 
m ostrou-se baixa a alcalinidade, sendo o pH influenciado por altas 
concentrações de amônia. O oxigênio dissolvido, sofreu grandes variações 
decorrentes dos processos de respiração, amonificação e nitrificação. Os 
m icronutrientes foram elevados, não sendo, portanto, fatores lim itantes na 
produtividade desses am bientes. O NID, ainda é alto, sendo os maiores 
contribuintes o nitrogênio amoniacal e o nitrogênio nítrico. Essas cavas 
podem ser utilizadas para a piscicultura, desde que, sejam observadas as 
técnicas de m anejo, bem como o uso de espécies que suportem  as variações 
dos parâm etros físico-quím icos. Contudo, nesse caso, a p iscicultura pode ser 
considerada como um agente complem entar na reintegração am biental.

P a lav ras-chave : Impacto Ambiental. Limnologia. Indústria Cerâmica. Piscicultura. 
Manejo.



ABSTRACT

This work is based on the environm ental study o f the arm hole originating 
from clay mines to open, operated by ceramic industries located in the 
m unicipality o f Bacabeira/M A. We aim ed to carry out a prelim inary study on 
environm ental quality (soil and water) o f the armhole originating from clay 
extraction for the ceram ics industry, for use in fish farm ing as a form of 
environm ental reintegration. For both a survey was carried out to about the 
actions o f these industries in the city and concom itantly were determ ined 
water quality param eters, as well as the leveis o f organic m atter in the 
sediment and particle size com position o f the soil in six cavas: C l CP, C2CP, 
C3CP , C l SP, C2SP and C3SP. Two seasonal collections were carried out on 
01 October and 30 November 2003, and a sam pling nictim eral also on 30 
November 2003. The results show intense environm ental degradation and the 
lack and / or inadequacy o f the practices o f m itigating actions. There were 
therm al stratification , and low conductivity values despite having a basic pH, 
was low alkalinity , the pH being influenced by high concentrations o f 
ammonia. D issolved oxygen, suffered great variations from breathing 
processes, am m onification and n itrification . M icronutrients were high, not 
being thus lim iting factors on productivity o f these environm ents. The NID is 
still high, the largest contributors being the ammonia nitrogen and nitric 
nitrogen. These pits can be used for fish farm ing, provided that management 
techniques are observed, and the use o f species that support the changes in 
the physico-chem ical param eters. However, in this case, the fish can be 
considered as a complementary agent environm ental reintegration.

K eyw ords: Environm ental Impact. Limnology. Ceramics Industry.
Pisciculture. M anagement.
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1 INTRODUÇÃO

Presum e-se que a alvenaria tenha sido criada há cerca de 15.000 anos, 
pois necessitando de um refúgio natural para se proteger do frio e dos animais 
selvagens, o homem decidiu em pilhar pedras. No entanto, quando a pedra 
natural começou a se escassear, o homem passou a substitu í-la pelo tijolo 

seco ao sol. O registro mais antigo do tijo lo  foi encontrado nas escavações 
arqueológicas em Jerico (Oriente M édio), no período N eolítico in icial. A 
unidade de alvenaria (tijolo) era uma peça grande em forma de pão, seca ao 
sol, pesando em torno de 15 kg. N estas unidades de barro, conformados à 

mão, se encontram  m arcados os dedos do homem neolítico que as elaborou 
(OLIVEIRA et al., 2001).

Algumas investigações arqueológicas realizadas indicam  que os tijolos 
empregados nas prim eiras edificações foram fabricados na M esopotâmia e 

datam de 4000 a.C. neste período os tijo los ainda eram utilizados no estado 
seco. Os prim eiros tijo los queimados datam de 3000 a.C. e eram empregados 

para revestim entos externos e mais frequentem ente como muros de proteção. 
No entanto, a arte de queim ar objetos em particular utensílios dom ésticos, já  
era conhecida há m uitos séculos antes. M uitos exemplos de tijo los queim ados, 

no período compreendido entre 1600 a 1100 a.C. foram encontrados em locais 
da antiga Babilônia (OLIVEIRA et al., 2001).

No Egito, as construções de tijo los apareceram  após as da 
M esopotâmia. Considera-se que a arte de fabricação de tijo los ram ificou-se 

do Egito em direção ao M editerrâneo, índ ia  e China. Embora as pirâm ides 
fossem construídas de pedras calcárias ou granitos, foram encontrados entre 

as mais velhas pirâm ides muros internos (paredes) construídos de tijolos 

secos revestidos externam ente com pedras. Na Roma antiga os m ateriais de 
construção mais usados eram o "tufo" (pedra de origem vulcânica) como 
elemento de construção de paredes e muros e a pozolana como ligante 
(argam assa). Na Roma prim itiva a arte de produção de argila queimada já  era 
conhecida. Após as civilizações assíria, babilônica e egípcia, os tijolos 
queimados só foram empregados na construção de paredes e muros, em geral, 
durante o período im perial 31 a.C. a 476 d.C. (OLIVEIRA et al., 2001).

U tilizados desde 4.000 a.C. pelo homem os m ateriais cerâm icos se
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destacam  pela sua durabilidade, além da abundância da m atéria-prim a (argila) 

utilizada. Não se sabe exatam ente a época e o local de origem do prim eiro 

tijolo (OLIVEIRA et al, 2001).
Em todo mundo, a indústria cerâm ica tem uma im portância 

fundam ental na economia. Além de oferecer insumos diversos para utilização 
na construção civil, essa indústria promove a oferta de inúmeros empregos 
diretos e indiretos através do recrutam ento da m ão-de-obra disponível, 
m inim izando o fantasm a o desemprego e contribuindo para o aquecim ento da 

economia m ediante a geração de renda e o aumento da arrecadação tributária .
O Brasil conta com aproxim adam ente 12.000 indústrias cerâm icas, 

sendo responsáveis pela oferta de 650 mil empregos diretos, pela geração de 
02 m ilhões de empregos indiretos, apresentam  um faturam ento anual na ordem 

de 06 bilhões de reais.ano"1 e um consumo de m atéria-prim a (argila) de 
aproxim adam ente 15 m ilhões de toneladas.ano"1 (ANEXO A). Desse total de 
indústrias, apenas 163 cerâm icas, 14 sindicatos e 07 associações são filiadas à 
Associação N acional das Indústrias Cerâm icas (ANICER). No estado do 

Maranhão, segundo o Sindicato das Indústrias de Cerâm ica para a Construção, 
das 78 cadastradas pela Federação das Indústrias do Estado do Maranhão 
(FIEMA), apenas 24 fazem parte do referido sindicato (ANEXO B).

No Brasil, a indústria cerâm ica apresenta uma grande variedade tanto 
de processos como de produtos, desde os mais rudim entares até os mais 

sofisticados. No N ordeste, está voltada para cerâm ica verm elha, e u tiliza  a 
lenha como principal com bustível para queima de produtos em fornos 
interm itentes do tipo chama descendente, com câmara retangular ou circular 
ou chama ascendente, tipo caeira. O processo de produção empregado é o 
mesmo do século passado e as raras inovações tecnológicas existentes 
objetivam  apenas a automação do processo visando reduzir o custo da mão- 
de-obra. Apesar da diversidade, constata-se a ocorrência de algumas etapas 

comuns como extração da m atéria-prim a (argila), transporte, preparação da 
argila, conformação e extrusão, processam ento térm ico, secagem das peças e 
queima (BANCO DO NORDESTE, 1999).

Apesar de ocupar uma posição de destaque no contexto nacional, 
sendo a principal indústria  da construção civil, ela se constitui como um dos 
principais agentes de degradação am biental. As práticas utilizadas, m uitas das
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vezes abusivas estão evidenciadas durante o processo de lavra a céu aberto, 
ou seja, por ocasião da retirada da argila, principal m atéria-prim a. A extração 
é feita  com o uso de máquinas pesadas e/ou implementos: tratores de esteira, 
pás carregadeiras e retroescavadeiras, sendo essa m atéria prim a largamente 
utilizada na fabricação de diversos produtos como vários tipos e formas de 
telhas, tijo los, elem entos vazados, combogós, refratários, dentre outros.

Ao longo dos anos, o emprego de técnicas de “recuperação” como 
forma de m itigar os impactos negativos causados por essas indústrias e outros 

tipos de m ineração já  vem sendo adotadas. Ressaltam -se o reflorestam ento 
com espécies nativas, reflorestam ento com ercial com espécies exóticas, 

pastagens e p iscicultura, entre outras.
A piscicultura é uma atividade zootécnica que vem apresentando um 

ritmo de crescim ento de aproxim adam ente 30% ao ano no Brasil, índice 

bastante superior ao obtido pela grande m aioria das atividades rurais 
tradicionais como, por exemplo, a pecuária e agricultura. Esse crescimento 
deve-se principalm ente à lucratividade e ao rápido retorno do capital 

investido pelo produtor (OSTRENSKY, 1998). Açudes, barragens, lagos e 
outros corpos lím nicos existentes em várias localidades poderíam  ser 
utilizados não apenas no cultivo de peixes, mas também de outros organismos 

aquáticos, seja através dos sistem as tradicionais ou por outros sistemas mais 
modernos como tanques-rede e gaiolas (ROCHA, 1996).

O crescim ento populacional dos últim os anos teve reflexo direto na 
agropecuária m undial devido ao aumento considerável da demanda por 

alim entos exigindo maior quantidade no m ercado. A limentos saudáveis, 
nutritivos, e que satisfizessem  as exigências da população contribuiu para que 

o setor aqüícola se expandisse e consequentem ente gerasse uma maior oferta 

de produtos destinados ao consumo humano. A aqüicultura cresceu muito na 
década de 90, sendo que a p iscicultura é a atividade do setor que mais se 

destacou, representando cerca de 50% da produção m undial total de 
organismos aquáticos (FAO, 1995).

A produção de pescado do M aranhão no ano de 2002 foi de 58.242,5 
toneladas.ano '1, das quais 56.850,5 toneladas são provenientes da pesca 

extrativ ista e o restante 1.392,0 toneladas da aqüicultura (IBAMA, 2003a).
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O Estado apresenta potencial para o desenvolvim ento da aquicultura, 

como alta  fertilidade de suas águas costeiras, extensas áreas adjacentes ao 
litoral propícias aos cultivos aquáticos, grandes áreas formadas por apicuns, 

campos alagados e salinas desativadas (38.013 ha) que poderia ser utilizado 
na m aricultura. Para o desenvolvim ento da piscicultura continental o estado 
conta com várias espécies de peixes dulciaqüícolas, condições clim áticas 

favoráveis ao cultivo, uma rede hidrográfica substancial form ada pelas bacias 
do Gurupi, Pericum ã, Mearim, Itapecurú, Grajaú, Turiaçu, entre outras 

(MARANHÃO, 1993).
Além de toda essa potencialidade as indústrias cerâm icas do 

M aranhão, geram centenas de cavas que poderíam  ser u tilizadas para a 
piscicultura. Essas cavas armazenam água das chuvas formando pequenos 

açudes que são abastecidos apenas durante o período chuvoso e predominando 

durante o período seco, a evaporação.
Conforme o exposto, o presente trabalho tem como objetivo realizar 

um estudo prelim inar sobre á qualidade am biental (solo e água) das cavas 

oriundas da extração de argila pela indústria cerâm ica, para uso da 

p iscicultura como forma de reintegração am biental.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Meio am biente, ecologia e interferência antrópica

Macêdo (1988) define o meio ambiente como o resultado da interação 
entre as variáveis naturais e as variáveis “não naturais” . São consideradas 

variáveis naturais as características geográficas, geológicas, h istóricas, 
físicas, químicas e biológicas enquanto que as não naturais são oriundas dos 
modelos de desenvolvim ento adotados pela hum anidade como estruturas 

sociais, econôm icas, éticas, culturais, psicológicas e políticas. Meio ambiente 
é o entorno no qual uma organização opera, incluindo-se o ar, a água, o solo, 
a flora, a fauna (recursos naturais), os seres humanos e suas inter-relações.

Segundo Odum (1988) a ecologia trata  do estudo do padrão das 

relações entre os organismos e o seu ambiente. Desde muito cedo na história 
humana a ecologia era de interesse prático. Para sobreviver na sociedade



18

prim itiva todos os indivíduos precisavam  conhecer o ambiente que os 
circundava. O início da civilização coincidiu com o uso do fogo e de outros 
instrum entos para m odificar o ambiente. Devido aos avanços tecnológicos, 

parece que a hum anidade depende menos do ambiente natural para suprir as 
suas necessidades diárias, esquecendo que a dependência da natureza 

continua.
Os sistem as econôm icos de toda e qualquer ideologia política 

valorizam  as coisas feitas por seres humanos que trazem  benefícios 

prim ariam ente para o indivíduo, mas dão pouco valor aos produtos e 
“serviços” da natureza que trazem  benefícios a toda a sociedade. Enquanto 

não ocorre uma crise aproveitam -se esses “serviços e produtos” naturais sem 
pensar, imaginando que são ilim itados ou, de certa forma, substituíveis por 

inovações tecnológicas, apesar das evidências m ostrarem  o contrário (ODUM, 

1988).
A lterações no meio ambiente podem ocorrer de form a natural ou 

artific ial. O homem devido as suas necessidades acaba transform ando o meio 

em que vive m odificando seus constituintes. Assim, o impacto am biental é 
definido como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente causada por qualquer form a de m atéria ou 

energia resultante das atividades humanas que afetam direta ou indiretam ente, 
a segurança, a saúde, o bem estar da população, as atividades sociais e 

econôm icas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a 
qualidade dos recursos am bientais (BRASIL, 1981).

2.2 Impactos ambientais causados pela indústria cerâmica

Dependendo do enfoque desejado, a degradação de uma área ocorre 
quando a vegetação nativa e a fauna forem destruídas, rem ovidas ou expulsas, 

a camada fértil do solo for perdida, rem ovida ou enterrada e a qualidade e o 
regime do sistem a hídrico for alterado. A degradação am biental ocorre quando 
há perda de adaptação às características físicas, químicas e biológicas e 
inviabiliza o desenvolvim ento sócio-econôm ico (IBAMA, 2003b).

Um ecossistem a degradado é aquele que após o distúrbio teve 
elim inado juntam ente com a vegetação os seus meios de regeneração bióticos,
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tais como banco de sem entes, de pêntulas, de chuvas de sem entes e rebrota. 
Apresenta baixa resiliência, ou seja, o seu retorno ao estado anterior pode não 
ocorrer ou ser extremam ente lento. Em ecossistem as degradados a ação 
antrópica é im prescindível para recuperação, haja vista que estes não dispõem 
de mecanismos de regeneração (CARPANEZZI et al., 1990, apud JESUS, 

1994).
As indústrias cerâm icas são consideradas como as principais 

consum idoras de lenha dentre as diversas indústrias que utilizam  biom assa 
vegetal como fonte de energia. Essas indústrias exigem um suprim ento 
constante de lenha, sendo m antido na m aioria das vezes pelo desm atam ento de 
áreas com vegetação nativa e apresentam  o consumo é de 1,0 m3 de lenha por 
m ilheiro de peça fabricada. Em cerâm icas de forno contínuo, durante a 

queima há ocorrência de em issões atm osféricas poluentes como m aterial 
particulado (fum aça) e gases como óxidos de enxofre, nitrogênio e carbono 
(Projeto PNUD/FAO/BRA 87/007, apud BANCO DO NORDESTE, 1999).

A atividade de m ineração apresenta um grau de impacto ambiental de 

alta m agnitude devido às m odificações físicas e bióticas provocadas na área 
de influência (IBAMA, 2003b). A extração de um volume expressivo de argila 
e m aterial rochoso provoca grande im pacto am biental com alterações na 

topografia, vegetação, sistem a hídrico e no solo (AMOUD & BALISTIERE, 
1997).

2.3 Áreas degradadas e formas de recuperação

Área degradada é toda área que por ação natural ou antrópica teve suas 

características originais alteradas além do lim ite de recuperação natural dos 
solos, exigindo, assim , a intervenção do homem para sua recuperação (NOFFS 
et al., 2000).

A intensidade do dano é o fator que define a diferenciação entre uma 
área degradada e uma área perturbada. Área degradada é um local que sofreu 
qualquer alteração desvantajosa, causando a dim inuição de sua produtividade, 
seja por conta de manejo inadequado, da remoção da cobertura vegetal, do 

excesso de fertilizantes e/ou agrotóxicos, da erosão, m ineração ou qualquer 
prática inadequada. Esta não tem capacidade de se recuperar sozinha, tendo
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necessidade de intervenção humana. Qualquer processo causador de alteração 
negativa do am biente, causando desequilíbrio ou destruição total ou parcial 
do ecossistem a é caracterizado como degradação am biental (WATANABE, 

1997, apud MANTOVANI & BARBOSA, 2000).
Segundo M ajer (1989) a recuperação é um termo genérico que cobre 

todos os aspectos de qualquer processo que visa a obtenção de uma nova 
utilização da área degradada “como o retorno da área a um estado biológico 
apropriado, podendo esse retorno significar o uso produtivo da área em longo 

prazo, com a im plantação de uma atividade que possa render lucros”.
M urgel et al. (1993) afirmam que a recuperação de áreas degradadas 

im plica no desenvolvim ento de modelos de manejo am biental que visam a 
conservação da base dos recursos de acordo com um planejam ento 
preestabelecido para o uso e que a forma de tratam ento prevista para o solo da 
área degradada deve levar em consideração os aspectos físicos, bióticos e 
sócio-econôm icos. A área degradada deverá ter condições mínimas de 
estabelecer um novo equilíbrio dinâm ico, desenvolvendo um novo solo e uma 

nova paisagem.
Técnicas de reabilitação tais como levantam ento fitossociológico, uso 

de serrapilheira, m udança no método de rem oldagem  do terreno, confecção de 
nichos, enriquecim ento de área de sucessão, produção de mudas em tubetes, 
entre outras, foram incorporadas em áreas de m inério de bauxita (FERREIRA 

et al., 1997).
O plantio de gram íneas consorciado com legum inosas e a arborização 

com espécies nativas frutíferas, ornam entais, de lei, com propriedades 
m edicinais e em extinção estão sendo utilizadas com sucesso como forma de 

recuperação de áreas degradadas pela Rio Posacuto S.A., no m unicípio de 
Paracatu/M G. (OLIVEIRA, 1994).

2.4 Piscicultura como agente m itigador de impacto am biental

No B rasil, o prim eiro dispositivo legal visando a m inim izar os 
impactos negativos causados por m ineração foi a Lei n° 6.938 de 31/08/1981, 

que por interm édio do Decreto Federal n° 88.351, institu iu  o Licenciam ento 
Prévio (LP), Licenciam ento de Instalação (LI) e Licenciam ento de Operação
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(LO). A partir de 1986 a Resolução do CONAMA n° 01, foram estabelecidas 

as definições, responsabilidades, critérios básicos e as d iretrizes gerais para o 
uso e implem entação da Avaliação de Im pactos Am bientais (AIA) como 

instrum ento da Política Nacional do Meio Ambiente.
Em 1989 o Decreto Federal, institu iu  a Lei n° 97.632 que define em 

seu artigo Io, que os empreendim entos que se destinam  à exploração dos 

recursos m inerais deverão subm eter seus projetos à aprovação dos órgãos 
federais, estaduais e m unicipais e terão que executar o Estudo de Impacto 

Am biental (EIA), o Relatório de Im pacto Am biental (RIMA) e o Plano de 

Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD).
Como forma de m itigar o impacto causado pela indústria ceram ista no 

Brasil comumente se usa a revegetação para recuperar e/ou reabilitar as áreas degradadas 
e, por essa razão, recuperação e reabilitação são termos considerados afins no País (IBAMA, 

2003b). Alguns outros autores adotam outros termos e definições além das citadas acima, as 
quais, segundo Mantovani & Barbosa (2000), podem ser aplicadas juntamente com outro 
projeto. Porém todos os tipos de projetos tem objetivo final de melhorar a degradação já 

ocorrida, com algumas diferenças, de intensidade ou forma da intervenção ao ambiente ou 
objetivo final em relação ao estado inicial da área.

O desmatamento da área da jazida, a degradação do solo com abertura 

de cavas, o desbarrancam ento dos taludes das cavas, especialm ente quando 
localizados às m argens dos rios (matas ciliares), são considerados como 

impactos decorrentes da extração de argilas (BANCO DO NORDESTE, 1999).
Na década de 70 com o aparecim ento das inovações tecnológicas 

direcionadas para o incremento da produção de pescado a nível m undial, em 
reunião técnica realizada em Tóquio, a FAO no ano de 1976 chegou à 

conclusão de que a aquicultura seria a única alternativa capaz e viável para 
atender à demanda de pescado, sem provocar desequilíbrio ao meio ambiente 
(BARROSO, 1999). Sendo uma das principais atividades geradoras de 

emprego e renda no meio rural propiciando o desenvolvim ento sustentável, o 
bem estar social de forma racional e não predatória, conservando a qualidade 
am biental (CHISTESEN, 1989).

A tualm ente, a aquicultura é uma atividade que vem sendo bastante 
difundida e desenvolvida em vários países do mundo, constituindo-se numa 
atividade que visa o atendim ento da demanda por alim entos que vem se
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acentuando de form a progressiva em conseqüência do aumento populacional 

(FONSECA, 1990).
Em alguns estados da Região Nordeste do B rasil a p iscicultura vem 

evoluindo rapidam ente tendo em v ista  o uso das potencialidades de suas águas 
interiores tais como: rios, açudes (públicos e particulares), represas 

hidroelétricas e canais de irrigação (FURTADO, 1995).
Áreas im produtivas ou de baixo rendim ento agropecuário mesmo 

levando-se em consideração que as propriedades físicas e químicas da água 
estão inter-relacionadas às características do solo, podem ser aproveitadas 
pela p iscicultura, pois além de transform á-las elevam sua produtividade 

(GALLI & TORLONI, 1984).
Bard (1980) e Proença & B ittencourt (1994) afirmam que na seleção 

de áreas para a aquicultura, vários fatores devem ser levados em conta, para 
que haja viabilização do empreendim ento. Esses fatores estão relacionados 
principalm ente com a vegetação, topografia do terreno, classe e natureza do 
solo, aspectos quantitativos e qualitativos da água destinada ao abastecim ento 
dos tanques, viveiros e açudes (dados hidrológicos), dados m eteorológicos 

como: tem peratura, precipitação pluviom étrica, dentre outros.

2.5 Origem, uso e qualidade da água para piscicultura

Quando se trata  de p iscicultura deve-se levar em consideração a 
disponibilidade de água em condições de ser usada para tal fim. Trata-se do 

principal insumo, sendo o habitat natural dos organism os aquáticos e um dos 
fatores lim itantes ao sucesso da atividade.

A obtenção de água para a p iscicultura pode ser feita  a partir da 
chuva, de águas superficiais (rios, córregos, lagos e açudes) e de águas 
subterrâneas (nascentes ou poços). No caso de águas superficiais deve-se 
verificar sua procedência, pois podem estar contam inadas com agentes 
poluentes, principalm ente agrotóxicos utilizados nos campos agrícolas. As 
águas subterrâneas apesar de apresentarem  menores riscos de contam inação, 
são pobres em oxigênio dissolvido e apresentam  um custo relativo de captação 

(bombeamento) para a superfície (VALENTI, 1985; FURTADO, 1995).
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A quantidade de água necessária para o cultivo de peixes em cativeiro 

depende de fatores como a evaporação, percolação, práticas de manejo das 
espécies que estão sendo cultivadas e sistem a de criação. Uma vazão entre 6 e 

10 L .s^ .h a '1 por área alagada de viveiros e/ou tanques atende às exigências do 
cultivo em piscicultura de pequeno porte, ao passo que nas de médio e grande 
porte há o requerim ento de uma vazão m aior do que 10 L .s '1.h a '1 (PROENÇA 
& BITTENCOURT, 1994; FURTADO, 1995).

A intensidade do uso da água no cultivo de peixes e camarões 

depende: a) da disponibilidade local da água, b) do custo da água, c) da área 
total dos açudes ou viveiros, d) dos índices de evaporação local, e) da 

intensidade de infiltração da água no solo e f) da freqüência de drenagem dos 
viveiros, dentre outros fatores. Quanto ao uso da água os sistemas de 

produção são classificados em de água parada ou baixa renovação; com 
renovação de água; com recirculação de água e sistem a de alto fluxo 
(KUBITZA, 2003).

Condições inadequadas da qualidade de água prejudicam  o 

crescim ento, a reprodução, a saúde e a sobrevivência dos peixes criados em 
cativeiro. É im portante conhecer os principais parâm etros de qualidade da 
água, uma vez que eles têm influência direta sobre os organismos aquáticos, 

atuando na forma, no desempenho e na produtividade dos cultivos.
A transparência é essencialm ente uma função da reflexão da luz a 

partir da superfície, sendo influenciada pelas características de absorção da 
água e pelos m ateriais particulados e dissolvidos. A penetração de luz na água 

influencia a distribuição dos organism os aquáticos e im pulsiona os processos 
fotossintéticos até a profundidade em que consegue chegar (PERES, 1997). E 

também um indicativo da capacidade de suporte alim entar da água ou da 
produtividade natural (WOYNAROVICH, 1993; FURTADO, 1995).

A tem peratura é um dos fatores lim itantes para o ambiente aquático 

atuando diretam ente sobre a d istribuição, a periodicidade, o crescim ento, a 
alim entação, a reprodução e o m etabolism o de uma forma geral dos 
organismos aquáticos. A m aioria das espécies, anim ais e vegetais, tem 
exigências bem definidos quanto à tem peratura máxima e m ínima, sendo que a 

to lerância desses organismos não é sempre a mesma em todas as fases do seu 
desenvolvim ento. Tem grande im portância no m etabolism o e na produtividade
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biológica da água, sendo um dos fatores ecológicos decisivos dentro do 
ecossistema aquático, afetando o principal fator limitante na distribuição 
geográfica das espécies de plantas e animais e, na estratificação das massas 
de água através da mudança da densidade. (SIPAÚBA-TAVARES, 1998a).

Sipaúba-Tavares (1998a) citando R uttner (1975) enfatiza que em 

função das variações anuais ou diárias a água pode apresentar uma m assa 

superior quente e produtiva (epilím nio), outra mais profunda com diferenças 

grandes ou pequenas de tem peratura (hipolím nio) e uma mais interm ediária 
entre os dois estados (m etalím nio), que atua como uma barreira entre as 
çamadas superior e inferior do ecossistem a aquático. Esta estratificação é 
comum em viveiros que não possuem fluxo contínuo de água (estáticos), 
embora os viveiros dinâm icos possam apresentar pequenas estratificações 

superficiais entre 0,2 m e 0,8 m durante certo período do dia.
A respiração, tem peratura, fotossíntese, adubação, calagem (aplicação 

de compostos de cálcio ou combinação de cálcio e m agnésio) e poluição são 
fatores responsáveis pela mudança do pH da água, podendo provocar alta 

m ortalidade em peixes, especialm ente nas espécies que apresentam  maior 
dificuldade de estabelecer o equilíbrio  osm ótico a nível das brânquias, 
causando grandes dificuldades respiratórias. A acidiflcação promove a 

dim inuição da produção prim ária, lim ita o crescim ento das espécies 
zooplanctônicas e o desaparecim ento de diversas espécies de peixes, além de 

contribuir para a dim inuição da reprodução (TAVARES, 1994).
Em estudos lim nológicos, o valor do pH que corresponde a m edida de 

uma reação ácida ou alcalina e sua variação são de grande interesse, pois 
refletem  a atividade e mudanças químicas e biológicas da água. Esteves 

(1988) afirm a que Thienemam em 1918 reconheceu o pH como fator lim itante 

à colonização dos ecossistem as aquáticos pelos diferentes organismos.
A condutividade e létrica de uma solução aquosa é sua capacidade de 

conduzir corrente elétrica, sendo uma função da concentração de íons no meio 
e da tem peratura. Os íons dos m acronutrientes (Ca2 Mg2' , K ' , N a ', SO42', 

CO32', C l') e o íon amônio, em altas concentrações são responsáveis pelos 
valores da condutividade. Quanto mais eutrófico for o sistema, m aior será sua 

condutividade. Os valores da condutividade estão m ais relacionados com a
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geoquím ica da região do que com as condições clim áticas (SIPAÚBA- 

T AY ARES, 1998a).
O oxigênio é o gás mais abundante na água depois do nitrogênio e 

também mais o im portante na dinâm ica e na caracterização dos ecossistem as 
aquáticos, sendo essencial ao m etabolism o de todos os organismos aquáticos 
que possuem respiração aeróbia (PIPER et al. 1989, apud V1NATEA ARANA 

1997).
M oriarty (1986) e Chien (1992), citados por V inatea Arana (1997) 

consideram  respectivam ente que a fonte de oxigênio mais im portante para as 
espécies aquáticas de cultivo procede do fitoplâncton a partir da fotossíntese 

e que a difusão do oxigênio atm osférico para dentro d ’água, na m aioria das 
vezes, dá-se de form a muito lenta, excetuando-se nas condições em que há 

forte turbulência e aeração.
O ar contém por volume, cerca de 21% de oxigênio, sendo o restante 

nitrogênio e outros gases. A solubilidade dos gases na água é afetada pela 
pressão atm osférica e tem peratura (COLE, 1979).

Baixos níveis de oxigênio dissolvido (OD) são os principais fatores 

lim itantes em aquicultura intensiva, sendo que as concentrações críticas 
podem ser alcançadas após a m ortalidade do fitoplâncton e sua subsequente 

decomposição.
Vinatea Arana (1997) citando Boyd (1989) alega que o efeito adverso 

dos baixos níveis de oxigênio geralmente levam os organism os aquáticos a um 
estado de hipoxia, que se traduz numa diminuição do crescim ento e a uma 

maior susceptibilidade das espécies às enferm idades. Considera que 
geralm ente, as baixas concentrações de OD, são originadas das seguintes 

situações: a) tanques profundos podem provocar uma estratificação do 
oxigênio através do fitoplâncton podendo inclusive estacionar na camada 
superficial; b) Elevada abundância de fitoplâncton, contribui para retirada 

excessiva de oxigênio durante a noite, por meio dos processos de respiração; 
c) alimento em excesso, proporciona um aumento significativo na carga de 
m atéria orgânica a ser decom posta pelas bactérias; d) dias nublados, com 
pouca radiação solar, interferindo de modo negativo nos processos de 
fotossíntese e, f) presença de substâncias sólidas, de origens orgânica e 
inorgânica.
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As perdas de oxigênio dissolvido ocorrem pela decom posição da 

m atéria orgânica (oxidação), pela respiração dos organism os aquáticos e 
oxidação dos íons m etálicos, como a ferro e o manganês (ESTEVES, 1988).

A m atéria orgânica aliada às altas tem peraturas contribui de forma 
decisiva para desoxigenação da água de lagos rasos e polim níticos. O efeito 
da concentração de m atéria orgânica sobre a dinâm ica do oxigênio em lagos 
rasos se m anifesta periodicam ente durante os períodos de chuvas ou, 

eventualm ente, por ocasião de fortes ventos e/ou chuvas. Por serem rasos, 
estes ecossistem as sofrem grandes variações de nível d ’água, sendo mais 

acentuadas nos períodos de chuva, com consequente elevação do nível d ’água 
e aumento da concentração de m atéria orgânica dissolvida e particulada. Esta 
se origina no próprio lago por ressuspensão do sedimento ou a partir de águas 
turbulentas e águas superficiais, advindas do escoamento superficial 

(ESTEVES, 1988).
A demanda ou requerim ento de oxigênio dissolvido pelo peixe para 

sua sobrevivência e crescim ento varia em função da espécie, tamanho, 

alim entação, atividade, estresse e tem peratura da água. Teores de oxigênio 
dissolvido entre 0,1 e 0,3 m g.L '1, há uma pequena sobrevivência à baixa 
exposição (maior parte das espécies de peixes morrem ), entre 1 e 3 m g .L '1 

tem um nível subletal, entre 3 e 5 m g .L '1 um nível suportável e acima de 5,0 
m g .L '1 é a faixa ótim a ou desejável (PROENÇA & BITTENCOURT, 1994; 

FURTADO, 1995).
Há muito é conhecida a im portância do fósforo nos sistemas 

biológicos. Esta im portância deve-se à participação desse elemento em 
processos fundam entais do m etabolism o dos seres vivos, tais como o 
armazenamento de energia (ATP) e a estrutura da membrana celular 
(fosfolipídios) (ESTEVES, 1988).

No meio aquático o fósforo apresenta-se sob as formas orgânicas e 
inorgânicas, solúveis e insolúveis. A forma orgânica insolúvel se encontra 
complexada à m atéria orgânica integrando a biom assa do meio (bactérias, 
m icroalgas, m acrófitas) ou então no estado solúvel constituindo compostos 
como as fosfatases, os fosfolipídeos e as fosfoproteínas (STUMM & 
MORGAN, 1981). O fósforo inorgânico é encontrado na form a de fosfatos 
insolúveis, tais como a apatita fCa3(P04)2] ou compostos sem elhantes que
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funcionam  como fontes deste elem ento, não aproveitáveis pelas plantas. 
Espécies de Pseudom onas, M ycobacterium , M icrococus, Flavobacterium , 
Penicillium , A spergillus, Solerotium  e outras capazes de solubilizar os 

referidos compostos sendo a produção de ácidos pelos m icrorganism os a mais 
im portante causa da solubilização. Assim, no caso da apatita, o mesmo é 
convertido pelos ácidos orgânicos em fosfatos de m onobásiços disponíveis 

aos vegetais.
Do ponto de v ista  lim nológico todas as formas de fosfato são 

im portantes, todavia o fosfato inorgânico dissolvido assume m aior relevância 
por ser a principal form a de fosfato assim ilada pelos vegetais aquáticos. 
Como a concentração de fosfato está diretam ente relacionada com a 

produtividade do am biente, esta passou a ser considerada como um im portante 
parâm etro indicador do estado trófico de lagos (ESTEVES, 1988).

Para Esteves (1988) a eutrofização pode ser natural ou artific ial. A 
natural caracteriza-se através de um processo lento e contínuo resultante do 

acúmulo de nu trien tes transportados pelas chuvas e pelas águas superficiais 
que erodem e lavam a superfície terrestre. Esse tipo de eutrofização promove 
o “envelhecim ento natural” do ecossistem a lacustre. A artific ial, cultural ou 
antrópica, é induzida pelo homem e neste caso os nutrientes podem ter 
diferentes origens como efluentes dom ésticos, sanitários e industriais e/ou 
decorrentes de atividades agrícolas, sendo responsáveis pelo “envelhecim ento 
precoce” dos mais variados ecossistem as aquáticos.

O nitrogênio é um dos elementos m ais im portantes no m etabolism o dos 

organismos em ecossistem as. Essa im portância deve-se principalm ente à sua 
participação na form ação de aminoácidos e consequentem ente das proteínas, 

um dos componentes básicos da biomassa. Quando presente em baixas 
concentrações pode atuar como fator lim itante na produção prim ária de 
ecossistem as aquáticos. As principais fontes naturais de nitrogênio são: a 
chuva, m aterial orgânico e inorgânico e a fixação de nitrogênio m olecular 
dentro do próprio meio (ESTEVES, 1988).

O nitrogênio está presente nos ambientes aquáticos sob a forma 
inorgânica dissolvida (nitrato , nitrito , amônia, amônio, óxido nitroso e 
nitrogênio m olecular), orgânica dissolvida (peptídios, purinas, aminas,
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am inoácidos e outros) e nitrogênio orgânico particulado que são as bactérias, 
fitoplâncton, zooplâncton, e detritos orgânicos (ESTEVES, 1988).

É im portante salientar que nitrogênio amoniacal apesar de ser 

facilm ente absorvido para produção da biom assa, a exposição constante à 
elevadas concentrações podem causar danos aos peixes. Testes laboratoriais 
afirm am  que 100 pg .L '1 podem causar irritação e danos às brânquias, além de 

reduzir o crescim ento, recom endando-se evitar a exposição dos peixes a 
concentrações de nitrogênio amoniacal acima de 50 p g .L '1.

Os m ateriais particulados em suspensão na água são as causas de sua 

turbidez em diferentes graus o que reduz a atividade fotossintética, fazendo 
com que esta por sua vez diminua a produtividade das águas. Afeta 
diretam ente a vida aquática, tanto de forma beneficente, ocultando os peixes 

jovens a vista de seus predadores naturais, quanto de forma m aléfica, 
encobrindo os ovos, asfixiando-os, como nos peixes adultos produzindo o 
engrossam ento das células epiteliais de suas brânquias. Também reduzem o 
crescim ento e os esconderijos dos invertebrados que compõem a alim entação 

dos peixes (ARRIGNON, 1979).
O sedimento é um dos componentes mais im portantes dos ecossistem as 

aquáticos e pode ser considerado como o resultado da integração de todos os 
processos que ocorrem  em um ecossistem a aquático. Do ponto de v ista  de 
ciclagem  de m atéria e fluxo de energia, é um dos com partim entos mais 

im portantes dos ecossistem as aquáticos continentais. Nele ocorrem os 
processos biológicos, físicos d  ou quím icos, retenção e liberação de nutrientes 

para o meio, decom posição da m atéria orgânica pelas bactérias e fungos, 
processos de oxidação e redução entre outros que influenciam  o metabolismo 
de todo o sistema. É o principal reservatório de nutrientes do ecossistem a 

aquático (ESTEVES, 1988; SIPAÚBA-TAVARES, 1998b).
Para Esteves (1988) a composição do sedimento lím nico reflete o grau 

ou estado trófico do sistem a, sendo caracterizado principalm ente pela 
concentração de m atéria orgânica de modo que um sistem a oligotrófico o 
sedimento apresenta baixo teor de m atéria orgânica (que lhe confere a cor 
clara) e baixa concentrações de nutrientes; no m esotrófico o teor de m atéria 

orgânica e a concentração de nutrientes aumenta consideravelm ente e no 
eutrófico apresenta alta concentração de m atéria orgânica e nutrientes.
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2.6 Espécies propícias e os sistem as de cultivo

Proença & B ittencourt (1994) afirmam que deve ser dada uma atenção 

especial na seleção de espécies a serem utilizadas nas diversas formas de 
cultivo e para que uma determ inada espécie seja considerada adequada para 
tal fim deve atender as seguintes características: a) ser facilm ente propagável, 

natural ou artificialm ente, produzindo anualm ente grande quantidade de 
alevinos; b) apresentar uma boa resposta em term os de crescim ento em 
condições de cativeiro; c) resistir ao manejo e às enferm idades mais comuns; 
d) apresentar hábito alim entar onívoro, herbívoro, iliófago, detritívoro, 
planctófago e se carnívoro, deverá ter alto valor com ercial e boa 
aceitabilidade ao alim ento não-vivo; e) apresentar boa capacidade de 

transform ar o alim ento ingerido em carne, ou seja, boa conversão alim entar; 
f) ausência de canibalism o inter ou in tra-específico , e g) ser bem aceita no 

mercado consum idor.
Dentre as principais espécies de peixes de água doce utilizadas na 

piscicultura no Brasil destacam -se as curim atás (Prochilodus sp ), traíras 
(Hoplias sp), surubim (Pseudoplastystoma fascia lum ), m atrinchã (Brycon 
jundi), tam baqui (Colossoma macropomum ), pacu-caranha (Piaractus 

mesopoíamicus), piaus (Leporinus sp), carpa comum (Cyprinus carpio), 
tilápias (Oreochromis sp) e p irapitinga (Piaractus brychypomus) sendo que o 

cultivo dessas espécies varia conforme o clim a de cada região e com as 
formas de cultivo empregadas (WOYNAROVICH, 1993; PROENÇA & 

BITTENCOURT, 1994; FURTADO, 1995).
Conforme a intensidade do uso de insumos, da m ecanização, das 

técnicas e/ou modos de criação e do manejo aplicado, os sistem as de cultivo 
podem ser classificados em quatro tipos: extensivo, sem i-intensivo, intensivo 
e super-intensivo.

O prim eiro tipo consiste numa piscicultura sim ples, de baixo custo de 
im plantação, sendo caracterizada pelo povoamento de um açude ou 
reservatório  que não tenha condições de ser drenado e que as possibilidades 
de controle sobre o ambiente e o desenvolvim ento dos peixes sejam mínimas. 

Os peixes cultivados ficam  na dependência da disponibilidade dos alim entos 
naturais, geral mente escassos, devido à falta de adubação da água. Não há o
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m onitoram ento dos parâm etros físico-quím icos im portantes, como oxigênio 
dissolvido, pH, transparência, turbidez, etc. A taxa de estocagem  máxima 
recom endada é de dois m il a lev inos.ha '1 e a produtividade esperada situa-se 

na faixa de 150 a 300 kg.ha"1.ano '1 sem fertilização, e de 300 a 600 kg.ha" 
^ a n o '1, com uma fertilização baixa. As taxas de m ortalidade são altas, 

especialm ente quando há m uitos predadores.
No tipo sem i-intensivo tem -se um m aior controle sobre o açude ou 

viveiro tais como podem ser abastecidos e drenados, faz-se uso controlado da 
calagem e das fertilizações quím ica e orgânica, como forma de aum entar a 

produtividade natural, os parâm etros físico-quím icos e biológicos da água são 
periodicam ente acom panhados, há o uso regular da alim entação suplem entar, 
à base de m ilho, farelos (trigo, soja e arroz), restos de culturas, mandioca, 
entre outros. As taxas de estocagem variam  entre três m il a oito mil 
a lev inos.ha '1 e a produtividade varia entre 2.000 a 6.000 k g .h a '1.ano '1.

No intensivo busca-se obter uma máxima produção por unidade de área 
ou volume de água, através do manejo dos alevinos, peixes jovens e de 
engorda. Realiza-se em tanques e/ou viveiros construídos para tal fim (em 

derivação), com boa circulação, renovação ou aeração da água» há o 
m onitoram ento das propriedades físico-quím icas e biológicas da água 

utilizada e uso de ração balanceada com níveis de proteína bruta igual ou 
superior a 30%. As taxas de estocagem  podem variar entre oito mil e quinze 

mil a lev inos.ha '1 e gerar produtividades entre 7.000 e 10.000 kg .h a '1.a n o '1. O 
quarto tipo, o superintensivo, caracteriza-se por ser um sistem a aplicado nos 

cultivos em tanque-redes (gaiolas) e receways (longos tanques de alvenaria ou 
concreto), onde é u tilizada grande vazão de água, apresentando uma 

produtividade que varia de 50 a 70 kg .m '3 (PROENÇA & BITTENCOURT 
(1994).

O manejo utilizado na p iscicultura geralm ente está condicionado com 
a finalidade dos cultivos, pois essa atividade zootécnica tem  diversos fins, 

çomo pesquisa, ornam entação, controle biológico, povoamento e 
repovoam ento, consumo, entre outros. Comumente as práticas de manejo mais 

empregadas nos cultivos são preparo do viveiro, o uso da água, calagem e 
adubações, amostragens e/ou biom etrias (acompanhamento da biom assa),
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m onitoram ento dos parâm etros físico-quím icos e biológicos da água, 

arraçoam ento, sanidade, despesca, dentre outras.
As correções do pH da água e/ou de solo ácido são realizadas através 

da calagem que além de neutralizar a acidez, aumenta o pH e a alcalinidade. 
Quanto à fertilização, constitui-se numa técnica empregada para m elhorar a 
produção natural dos viveiros, estim ulando o desenvolvim ento de organismos 

(fito e zooplâncton) que servem de alim ento para os peixes em cativeiro. São 
empregados fertilizantes químicos como super-fosfato trip lo , uréia, sulfato de 

amônia ou adubos orgânicos como estercos de: bovinos, suínos e aves, 

podendo ser também aplicado de form a m ista, ou seja, adubo orgânico em 
combinação com adubo químico (PROENÇA & BITTENCOURT, 1994).

O plâncton, organismos m icroscópicos vegetais e anim ais, constituem - 

se no alim ento natural dos peixes, sendo sua produção nos viveiros, oriunda 
das adubações orgânicas e/ou quím icas. A alim entação artific ial é 

caracterizada pelo uso de outras formas de alim entos que não são produzidos 
no meio aquático como tortas, farelos, alguns vegetais e rações balanceadas, 

em cultivos em que a capacidade de suporte não atende à demanda da 
biom assa dos viveiros (WOYNAROVICH, 1993; FURTADO, 1995).

3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 Área de estudo

O presente trabalho foi realizado nas indústrias cerâm icas do 
m unicípio de Bacabeira - MA, cuja localização geográfica é de 02°58’20”  S - 

latitude sul e 44°19,00”  W - longitude oeste, cuja sede situa-se a 50 km de 
São Luís, no estado do Maranhão. O m unicípio está enquadrado na Superfície 
Sublitorânea do Baixo Itapecurú, M esooregião N orte M aranhense e 

M icroregião Rosário (IBGE, 1996).
Possui uma área de 643,2 Km2 (Figura 1), com 10.516 habitantes e 

apresenta a formação geológica ltapecuru que se caracteriza por pertencer ao 
cretáceo inferior. Essa form ação geológica se estende por toda a metade 
norte, ocupando uma área de aproxim adam ente 50% do território  estadual. É 
formada por arenitos finos de cores averm elhados e róseos, cinza argilosas,
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com estratificação horizontal. Apresenta uma formação geom orfológica 
pertencente ao Golfão M aranhense, área resultante do intenso trabalho de 
erosão fluvial do Quaternário antigo, posteriorm ente, colmatado originando 

uma paisagem de planícies aluviais, ilhas, lagoas e rios divergentes, 
constituindo-se no principal coletor do sistem a hidrográfico do Estado 

(MARANHÃO, 2002).
A tem peratura média anual é superior a 27°C, com umidade relativa do 

ar entre 79% e 82%. A precipitação pluviom étrica varia de 1600 mm a 2000 

mm e clim a B lW A ’a’, úmido do tipo B l, com moderada deficiência de água 

no inverno entre os meses de junho a setembro (MARANHÃO, 1991).

Figura 1 - Localização das indústrias cerâmicas do município de Bacabeira-MA: Periz de 
Baixo; (2) Alerta Ltda.; (3) Mato Feijão; (4) CIB Ltda; (5) CERITA Ltda; (6) Rio Bonito S/A e (7) 
Cerâmica Rancho Papoco.
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Ocorrem no m unicípio três tipos principais de solos (Tabela 1): 

gleissolos, solos indiscrim inados de mangue e plintossolos, sendo o gleissolo 
o tipo predom inante e que se caracteriza por ser um solo argiloso de textura 

m édia e na sua m aioria com argila de atividade alta, compreendendo os solos 
m inerais hidrom órfico, sujeitos a alagam entos periódicos (EMBRAPA, 1986).

Tabela 1 -  Principais classes de solos do m unicípio de Bacabeira/M A.

CLASSES DE SOLOS ÁREA (Km2) %
Gleissolos* 513,74 80
Solos Indiscrim inados de Mangue* 97,34 15
Plintossolos* 32,12 5
TOTAL 643,20 100
Fonte: EMBRAPA, 1986 (adaptado). 
* Dados aproximados

3.2 M etodologia

A pesquisa foi realizada no período de 01 de outubro a 30 de 

novembro de 2013 sendo desenvolvida em três etapas conforme discrim inação 
a seguir: a) obtenção dos dados das variáveis clim atológicas, b) levantam ento 

dos impactos am bientais, das ações m itigadoras das áreas degradadas e, c) 
coletas de solos, sedim entos, m aterial particulado em suspensão (MPS) e água 

das cavas para análises laboratoriais.

3.2.1 Variáveis clim atológicas

Os dados de precipitação pluviom étrica com médias m ensais (mm), 
velocidade do vento (m .s '1), tem peratura do ar (°C), e evaporação (mm) foram 

obtidos pelo Núcleo Estadual de M eteorologia e Recursos H ídricos da 
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) sendo utilizados os do 

m unicípio de São Luís/M A (que abrange um raio de 100 km), haja vista a 
inexistência de estação m eteorológica no m unicípio objeto da pesquisa.
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3.2.2 Im pactos am bientais e ações m itigadoras

As inform ações sobre a quantidade de indústrias cerâm icas, os 

impactos am bientais e as ações m itigadoras foram obtidas “in loco”, onde 
foram realizadas com os gerentes das indústrias entrevistas despadronizadas 

conforme Marconi & Lakatos (1996).

3.2.3 Solo e sedimento de fundo

Para realização das análises granulom étrica e concentração de cátions 

dos solos foram coletadas seis am ostras, assim  distribuídas (ao acaso): cava 
C l CP (cava 1 com peixes), C2CP (cava 2 com peixes), C2SP (cava 2 sem 

peixes) e C3SP (cava 3 sem peixes) localizadas na Cerâm ica Industrial 
Bacabeira Ltda. (CIB) e C3CP (cava 3 com peixes), C l SP (cava 1 sem peixes) 

na Cerâm ica Industrial Ita  Ltda (CERITA). Essas cavas são de pequeno a 
médio porte, com área variando de 1.400 a 7.000 m2 e profundidade m édia de

1,7 m no período mais seco do ano são como açudes de água parada e baixa 
renovação, apresentam  um formato retangular. As amostras foram coletadas 
com auxílio de um trado em 01 de outubro de 2003, a 0,30m de profundidade 
na superfície lateral de cada cava, sendo uma am ostra por cava e em seguida 

foram colocadas em sacos p lásticos para posteriorm ente serem analisadas no 
Laboratório de Solos da Universidade Estadual do M aranhão (UEMA), 

conforme a m etodologia descrita em Embrapa (1997).
Na análise dos sedim entos de fundo das cavas foram realizadas duas 

coletas: uma em 01 de outubro de 2003 e a outra em 30 de novembro de 2003. 

As am ostras foram coletadas nas cavas supracitadas com uma draga de 

arrasto, também sendo uma am ostra por cava e após a coleta foram colocadas 
em sacos plásticos, resfriadas até a chegada ao laboratório , onde foram 

congeladas até o momento da análise. Foram determ inados os teores de 
m atéria orgânica sendo utilizada a técnica gravim étrica com calcinação a 
550°C, por uma hora.
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3.2.4 M aterial particulado em suspensão (MPS), variáveis físico-quím icas e

nutrientes da água

As am ostras do m aterial particulado em suspensão (MPS) foram 

coletadas com garrafa de “Van Dorn” com capacidade de 1L, na profundidade 
de 0,80m sendo em seguida arm azenadas em frasco de polietileno e resfriadas 

até a chegada em laboratório. Após a filtragem  de um volume de 250 mL de 
água em filtro  de m icrofibra de vidro, Whatman GF/C, foram determ inadas 

gravim etricam ente conforme descrito por Aminot & Chaussepied (1983).
As am ostras de água das cavas também foram coletadas com garrafa de 

“Van Dorn” com capacidade de 1L, nas profundidades de 0,2 m (superfície) e 
1,6 a l,8m  (fundo), conforme procedim ento a seguir: 1) as destinadas à 

quantificação da alcalinidade total foram colocadas em frascos de vidro, não 
sofrendo nenhum processo de fixação, 2) as de análise de oxigênio dissolvido 

foram fixadas como descrito no método de W inkler (AMINOT & 
CHAUSSEPIED, 1983) e 3) as de análise de m icronutrientes foram colocadas 

em frasco de polietileno e resfriadas até a chegada em laboratório.
O m onitoram ento da qualidade da água e dos sedim entos nas cavas 

C l CP, C2CP, C2SP e C3SP na CIB e C3CP, C l SP na CERITA foi realizado 

em 01 de outubro e 30 de novembro de 2003, respectivam ente, sendo que em 
30 de novembro de 2003 foi feita a variação nictim eral das variáveis físico- 

químicas da água em duas cavas C l CP e C3SP, escolhidas ao acaso.
As m edidas da transparência, tem peratura, pH e condutividade foram 

realizadas in situ. As outras variáveis da água como a concentração de 
oxigênio dissolvido, alcalinidade, CO2 livre, m aterial em suspensão, 
sedimento e nutrientes foram determ inados por meio de análises, no 
laboratório de H idrobiologia (LABOHIDRO) da Universidade Federal do 
M aranhão (UFMA).

Para medição da transparência da água foi utilizado um disco de 
Secchi sendo determ inada pela observação da profundidade de 
desaparecim ento vertical do disco, em m etros, na coluna d ’água.

As m edidas de tem peratura foram tom adas de 0,20 m em 0,20 m da 

superfície até o fundo, com o auxílio de um term ístor m arca YSI modelo 33 e 
expressa em graus centígrados (°C).
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Os valores do potencial hidrogeniônico (pH) foram obtidos in situ  com 

o uso de um potenciôm etro A lfakit.
A condutividade e létrica foi m ensurada no campo com o term ístor YSI 

modelo 33, expressa em pS .cm '1, sendo os valores corrigidos para 30°C.

A alcalinidade total foi determ inada através da aplicação da técnica de 
titulação potenciom étrica descrita em APHA (1981), cujo cálculo é expresso 

pela seguinte fórmula:

AT (mgCaC05,L = V± X N  X 50000
%

Onde:
Vi= Volume do ácido sulfúrico, gasto na titulação quando o pH 

atinge 4,35.
N= Norm alidade do ácido sulfúrico
V2~ Volume da am ostra titu lada, norm almente se usa 100 mL.

Para determ inação do oxigênio dissolvido (OD) foi utilizado o método 

de W inkler, m odificado por Pomeroy & Kirshman (1945), descrito em Aminot 
& Chaussepied (1983). O método baseia-se na combinação de O2 com o íon 
mangânes (II), quando este íon oxida-se formando o hidróxido manganoso que 

com a acidificação e na presença de iodeto, libera I2 na quantidade 
equivalente ao conteúdo original de O2 dissolvido na amostra.

O cálculo é dado pela seguinte fórmula:

OD (yjig.L
F jX f  X8X 1000

Onde:
Vi= Volume do tiossulfato  de sódio, gasto na titulação.
N= Norm alidade do tiossulfato  de sódio
V2~ Volume da am ostra titu lada, norm almente se usa 100 mL.
V3= Volume do frasco de coleta, onde foram adicionados os 

reagentes à amostra.
O nitrogênio amoniacal (NKb/NH4+) foi quantificado pelo método de 

K oroleff (1969) descrito em Aminot & Chaussepied (1983); o nitrogênio 
nítrico (NO3') foi determ inado pelo método da coluna redutora de cádmio e 
cobre; o nitrogênio nitroso (NO2')  foi quantificado pelo método baseado na
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reação de Griess e o fósforo inorgânico dissolvido (HPC>42‘) foi quantificado 
pelo método de M urphy & Riley (1962). Todos esses métodos foram descritos 

por Aminot & Chaussepied (1983) e Golterm an et al. (1978).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Variáveis clim atológicas.

Os dados m eteorológicos m ostram o comportamento mensal e anual 
das variáveis clim atológicas mais im portantes durante o período de realização 

da pesquisa, que podem in terferir d ireta ou indiretam ente nos processos 
hidrodinâm icos e biológicos das cavas. Foi observada uma variação da 
tem peratura que pode ser considerada elevada como m ostra a Tabela 2. No 

período seco são elevadas as taxas de evaporação e baixas taxas de 
precipitações o que acarreta nos corpos d ’água uma diminuição do volume, 
aumentando a concentração de íons dissolvidos, principalm ente dos 

m acronutrientes. Entretanto, as altas tem peraturas são am enizadas pela 
elevada umidade do ar, visto que o m unicípio se encontra na região norte, 

onde a influência do Oceano A tlântico é substancial na elevada umidade e 

onde o efeito da continentalidade (distância m aior ou menor das terras em 
relação ao mar) é quase nula.

Tabela 2-Valores das variáveis clim atológicas da área do m unicípio de São
Luís/MA.

Variáveis Unidade Meses 2003
Outubro Novembro (média)

Tem peratura do ar (média) °C 28,0 28,2 27,1
Tem peratura do ar °c 33,3 33,4 32,6(máxima)
Tem peratura do ar (mínima) °C 25,3 24,9 23,9
Precipitação acum ulada 24h 
(média) mm 0,075 0,21 5,01

Umidade relativa do ar % 55,4 55,2 -
Evaporação mm 228,08 228,07
Velocidade do vento m .s '1 5,9 5,7 6,2

Fonte: Núcleo de Meteorologia da UEMA.

O índice médio anual de pluviosidade do m unicípio é em torno de 5,01 
m m .dia '1 e a tem peratura m édia anual situa-se na faixa de 27,1°C. O índice de
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tem peratura apresentado confere com Proença & B ittencourt (1994), que 
estabeleceram  a faixa de 20 a 30°C como a ideal para crescim ento e 
reprodução da m aioria das espécies de peixes tropicais. O vento predom inante 

é o N ordeste com uma m édia anual de velocidade de 6,2 m.s"1. No que se 
refere à pluviosidade, apesar dos autores não notificarem  índices, sabe-se que 
a incidência de chuva é de fundam ental im portância para a m anutenção dos 

processos hidrodinâm icos e do ciclo biológico das cavas.

4.2 Indicadores sócio-econôm icos e impactos am bientais

A tabela 3 m ostra os indicadores sócio-conôm icos das seis indústrias 
cerâm icas pesquisadas. Apenas a Cerâmica Industrial ITA Ltda (CERITA) tem 

a sua linha de fabricação voltada para a produção de telhas tipo canal, 
enquanto as outras fabricam  blocos cerâm icos (tijo los). Essas indústrias 

produzem um total de 145 m ilheiros.dia"1 de tijo los e 60 m ilheiros.d ia '1 de 
telhas, consumindo aproxim adam ente 205 m3 de lenha.dia-1 e 410 m3 de 

a rg ila .d ia '1 e empregam 209 funcionários.

Tabela 3 - Indústrias cerâmicas pesquisadas do município de Bacabeira-MA.

Cerâmica Localização
Produz:ão Combustível 

Lenha (m3)
Empregos
Diretos Argila

(m3)
Faturamento

(R$)Tijolos Telhas
Periz de Baixo Km 43 BR135 12.000 - 12 12 24 2.500,00
Alerta Ltda. Km 48, BR135 

Periz de Cima 25.000 - 25 17 70 2.500,00

Mato Feijão Km 48 BR135 
Periz de Cima 35.000 - 35 25 80 3.500,00

CIB Ltda. Km 51 BR135 40.000 - 40 40 120 4.000,00
CERITA Ltda. Km 53 BR135 — 60.000 60 80 66 9.600,00
Rio Bonito S/A Km 61 BR135 33.000 - 33 35 410 3.300,00
Rancho Papoco* Km 61 BR135 - - - - - -
Total 145.000 60.000 205 209 770 25.400,00
* Desativada
Fonte: Dados obtidos ‘in loco’.

Todavia apesar de sua im portância por ser uma das principais 

atividades econômicas do m unicípio, propiciando a geração de renda, 
impostos, empregos diretos e indiretos, foi evidenciado que há grande 
impacto ambiental proveniente da lavra da argila como desm atam ento, 

retirada da cobertura vegetal e alto consumo de lenha que é u tilizada como 
com bustível vegetal nos fornos das cerâm icas (Figuras 2a e 2b).
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Figura 2 -  (a) Cava de jazidas de argila e impacto na cobertura vegetal, (b) Biomassa 
vegetal para combustível dos fornos das cerâmicas em Bacabeira -  MA.

A Figura 3 m ostra o impacto causado pela deposição de refugos 
provenientes da fabricação de produtos cerâm icos que são lançados e 
empilhados nos pátios das indústrias e mais comumente nas áreas desm atadas, 

intensa erosão do solo (nas paredes das cavas) bem como a seu ressecamento 
devido a uma maior exposição à radiação solar, grande quantidade de poeira 
suspensa no ar afora a emissão de gases poluentes que são comuns em 
quaisquer que seja o tipo de exploração m ineral.

Figura 3 -  (a) Deposição de refugos de indústria cerâmica, (b) Erosão provocada pela ação 
da água e ressecamento do solo pela excessiva exposição à radiação solar nas 
cavas.

Balistieri & Amoud (1997) relata que a degradação física do meio 
am biente, muitas vezes de forma drástica, resulta em forte impacto visual, 
erosão do solo e assoream ento, entre outras causas, e segundo G riffith et al. 
(1994) a erosão é o principal fenômeno da degradação dos solos em áreas 
mineradas causando sérios reflexos no contexto ambiental.
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Bitar (1997) afirma que m geral a mineração provoca um conjunto de efeitos não 
desejados que podem ser denominados de extemalidades. Algumas dessas extemalidades são: 
alterações ambientais, conflitos de uso do solo, depreciação de imóveis circunvizinhos, 

geração de áreas degradadas e transtornos ao tráfego urbano. Estas mesmas extemalidades 
geram conflitos junto à comunidade, que normalmente têm origem quando da implantação do 
empreendimento, pois o empreendedor não se informa sobre as expectativas, anseios e 

preocupações dos moradores que vivem nas proximidades da empresa de mineração, e 
Colturato (2002) alega que a descaracterização da paisagem que se dá com a abertura da 

frente de lavra configura impacto de monta, quase sempre o primeiro a ser notado nos 
empreendimentos de extração de argila. Não se trata apenas de um impacto visual, mas 

também de uma alteração de ordem geomorfológica expressa por modificações na morfologia 
e nos fluxos de matéria e energia vigentes no sistema.

A cava resultante da extração de argila e os depósitos de material estéril alteram as 
formas topográficas locais, o que pode resultar numa série de outras alterações indiretas, 

ocasionando modificações nos processos morfológicos vigentes, como mudanças de direções 
de fluxos das águas de escoamento superficial, determinando que áreas sob o domínio dos 

efeitos erosivos se convertam em ambientes de deposição e vice-versa (COLTURATO, 2002).

4.3 Legislação e ações m itigadoras

A legislação que trata da proteção do meio ambiente é bastante vasta. O artigo 225 
da Constituição Federal diz “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para às presentes e futuras 
gerações”, e em seu § 2o: “Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 

meio ambiente degradado de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei”.
A recuperação de áreas degradadas é exigida na Política Nacional do Meio 

Ambiente, a Lei n° 6.938, de 31/08/1981, a qual determina em seu artigo 2o “ A Política 
Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana”. Deste artigo, foi editado o Decreto n° 97.632, de 10/04/1989, o 
qual trás as regulamentações desta recuperação. Ele prevê em seu artigo Io “os
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empreendimentos que se destinam à exploração de recursos minerais deverão, quando da 
apresentação do Estudo de Impacto Ambiental -  EIA e do Relatório de Impacto Ambientai - 
RIMA, submeter à aprovação do órgão ambiental competente o Plano de Recuperação de 

Área Degradada - PRAD.” Em seu artigo 2o traz a definição de degradação: “Para efeito deste 
Decreto são considerados como degradação os processos resultantes dos danos ao meio 
ambiente, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas propriedades, tais como a 
qualidade ou capacidade produtiva dos recursos ambientais”. E em seu artigo 3o: “A 
recuperação deverá ter por objetivo o retomo do sítio degradado a uma forma de utilização, de 

acordo com um plano preestabelecido para uso do solo, visando à obtenção de uma 
estabilidade do meio ambiente”. Outra lei muito importante referente ao assunto é o artigo 48 
da Lei de Crimes Ambientais - Lei no 9.605, de 12/02/98 -  a qual considera crime passível de 
detenção impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de 

vegetação.
As indústrias cerâm icas objeto desse estudo possuem  os Planos de 

Controle Am biental (PCA) e de Recuperação da Área Degradada (PRAD) e 
mesmo havendo acompanhamento da fiscalização por parte dos órgãos 

com petentes foi observado que a m aioria das delas não segue à risca esses 
planos.

Apenas na Cerâm ica Industrial Ita  (CERITA) foi visto em uma 
pequena área o plantio de mudas de bambú (Bambusa sp.). Esse plantio foi 
realizado com a finalidade principal de proteger futuram ente o telhado dos 

galpões da indústria da ação dos fortes ventos que comumente incidem  e o 
danificam . Algumas indústrias dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 

Pernambuco já  utilizam  o bambú como com bustível vegetal e também algumas 
cerâmicas do Norte Fluminense, Norte do Espírito Santo e Sul da Bahia, fazem uso do 
cultivo de eucalipto, para ser utilizado como lenha.

Franco (1991), Campello (1996), Franco & Faria (1997) afirmam que dentre as 
espécies pioneiras as leguminosas têm-se destacado na revegetação de áreas degradadas, apor 

apresentarem a capacidade de transportar ao horizonte superficial nutrientes como o K, o Ca e 
o Mg das camadas mais profundas do perfil do solo propiciando uma melhor eficiência na 

ciclagem de nutrientes, favorecendo a decomposição da matéria orgânica, propicia melhoras 
rápidas na qualidade do substrato, acelerando os processos de sucessão e restauração das 
funções do sistema e, ainda segundo Mantovani e Barbosa (2000) o reflorestamento 
heterogêneo, com espécies nativas, assim como a conservação da biodiversidade e o
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desenvolvimento autossustentado são alternativas recomendadas atualmente pela Agenda 21, 

contrapondo a destruição de habitats naturais.
Antes do plantio das mudas de bambú {Bambusa sp.) foi realizado o 

preparo das cavas em consonância com Barth (1989) que estabelece que a 
preparação do terreno deve ser feita  de m aneira a atender as necessidades das 
plantas a serem introduzidas, levando-se em conta que os aspectos químicos 
do terreno são direcionados no sentido de garantir as m elhores condições 
possíveis para o crescim ento das plantas.

A CIB e a CERITA estão realizando há algum tempo o cultivo de 
peixes sendo utilizadas três cavas: C1CP e C2CP localizadas na CIB e C3CP 
na CERITA, com área aproxim ada de 1.500m2, 4.000m 2 e 2.800m 2, 
respectivam ente. Nunes (2000) citando M olle e Cadier (1992) afirm a que os 
pequenos açudes apresentam  condições favoráveis ao desenvolvim ento da 

piscicultura como: facilidades no controle e manejo, baixo investim ento, 

exigem pouca m ão-de-obra e apresentam  baixos riscos de produção e, ainda 
de acordo com Kubitza (2003) o sistem a de água parada ou baixa renovação é 

empregado em viveiros construídos em terra, sem revestim ento ou em 
pequenos açudes. É bastante utilizado em propriedades rurais onde o uso da 
água se lim ita à reposição das perdas por evaporação e infiltração. Raramente 

há renovação de água, exceto pela própria chuva incidente sobre os viveiros e 
açudes ou pela enxurrada, m ais comum no caso de açudes.

O sistem a de cultivo que vem sendo utilizado por essas indústrias não 
é extensivo e nem sem i-intensivo, seria, portanto o que se pode definir um 
sistem a interm ediário entre os dois. A forma de criação é o policultivo com as 
espécies tiláp ia  (Oreochromis niloticus) e tam baqui (Colossoma  

macropomum ) juntam ente com as espécies autóctones traíra  (Hoplias 
m alabaricus), acará (Heros severus), piaba (Astyanax bim aculatus), curim atá 
(Prochilodus lacustres), dentre outras. O policultivo pode ser definido como o 

cultivo sim ultâneo de duas ou mais espécies de organism os aquáticos num 
mesmo ambiente. Geralm ente são cultivadas espécies com hábitos alim entares 
distintos e que preferencialm ente ocupem diferentes espaços na coluna 
d ’água. O objetivo principal do policultivo é otim izar o aproveitam ento do 
alim ento existente no viveiro sem que as espécies venham a com petir pelos
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recursos (COHEN & RA’ANAN, 1983; WOHLFARTH et al., 1985; VINATEA 

ARANA, 1997).
M ardini & M ardini (2000) alegam que o policultivo consiste na 

criação de diferentes espécies de peixes no mesmo viveiro, com hábitos 
alim entares diferenciados e Jhingran & Pullin (1988) afirmam que essas 
espécies podem se alim entar de lodo, dejetos, ração ou ainda algas, aguapés 

ou gram íneas e ocupando nichos ecológicos diferentes.
Segundo inform ações prestadas pelos funcionários das duas cerâm icas 

que “cuidam ” dos cultivos as cavas C l CP, C2CP e C3CP não foram 
preparadas para a criação de peixes. Os alevinos de tiláp ia  e tam baqui foram 

adquiridos em uma estação produtora de alevinos e colocados nas referidas 
cavas juntam ente com outras espécies nativas já  existentes nessas cavas. 

Ainda de acordo com as inform ações a quantidade de peixes (tiláp ia  e 
tam baqui) colocada nas cavas (taxa de estocagem  em m édia 0,7 alevinos.m 2) 

não sendo, portanto, faz-se o uso esporádico de ração e de frequência 
alim entar. Foi observado que há uma reprodução desordenada e intensa das 

tilápias e esta reprodução vem refletindo de forma ainda mais negativa em 
todo processo da criação afetando diretam ente o desenvolvim ento de outras 
espécies propiciando um aumento da densidade populacional, uma maior 

competição entre os indivíduos por espaço e alim ento (que é bastante 
escasso), alterações significativas das propriedades físico-quím icas da água, 
alto índice de hipóxia e consequentem ente elevada m ortalidade, sendo mais 

acentuada nas cavas C l CP e C2CP da CIB.
A forma como esse cultivo vem sendo desenvolvido não é correta, haja 

vista que as praticas de manejo que estão sendo adotadas não oferece 

nenhuma rentabilidade devido à baixíssim a produção. Porém apesar das falhas 
existentes esse cultivo pode ser considerado como uma forma de ação 
m itigadora dos impactos am bientais causados por essas indústrias.

Proença e B ittencourt (1994) afirm am  que deve ser dada uma atenção 
especial na seleção de espécies a serem utilizadas nas diversas formas de 
cultivo, e W oynarovich (1993); Proença & B ittencourt (1994); Furtado (1995) 
afirmam que dentre as principais espécies de peixes de água doce utilizadas 

na p iscicultura no Brasil destacam -se as curim atás (Prochilodus sp ), traíras 
(Hoplias sp), surubim (Pseudoplastystoma fascia tum ), m atrinchã {Brycon
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jundi), tam baqui {Colossoma macropomum), pacu-caranha (Piaractus 
mesopotamicus), piaus (Leporinus sp), carpa comum (Cyprinus carpio), 

tilápias (Oreochromis sp) e p irapitinga (Piaractus brychypomus) sendo que o 

cultivo dessas espécies varia conforme o clim a de cada região e com as 

formas de cultivo empregadas.

4.4 Avaliação das cavas para piscicultura

4.4.1 Solos, capacidade de troca catiônica e sedim entos de fundo

4.4.1.1 Solos

A Figura 4 m ostra o resultado da análise granulom étrica dos solos das 
cavas com as respectivas com posições m édias 4% de areia grossa, 18% de 

areia fina 33% de argila e 35% de silte. Como em todas as cavas as 
porcentagens de argila e silte são m aiores do que as de areias finas e grossas 

pode-se afirm ar que de uma forma geral os solos das cavas estudadas são de 
textura arg ilo-siltosa sendo que o silte apresenta uma fração um pouco m aior 

do que a argila.

C1CP C2CP C3CP C1SP C2SP C3SP 
Cavas

□Argila 
□Silte 
■Areia fina 
■Areia grossa

Figura 4 -  Composição granulométrica dos solos das cavas em 01/10/2003.

Apesar do teor de argila (33%) ter sido inferior ao de silte (35%) a 
quantidade de argila presente nos solos analisados junto  com a presença 
significativa de silte asseguram  uma im perm eabilidade suficiente para evitar a 
infiltração d ’água, estando, portanto em conform idade com Proença & 
B ittencourt (1994) e Huet (1983) que afirmam que os solos argilosos com teor 
de argila igual ou superior a 35% são os mais indicados para construção de
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açudes e tanques e/ou viveiros, perm item  boa im perm eabilidade, não havendo 
necessidade de se u tilizar m aterial de empréstim o. As cavas C l CP, C2CP e 

C3SP apresentaram  m aiores teores de silte e argila e as demais cavas também 

m ostraram  quantidades significativas desses m inerais.
A m atéria orgânica apresentou baixos teores que flutuaram  entre 0,9 e 

1,6 mg.cm3, enquanto que o fósforo m ostrou teores consideráveis que variam  

de 2 a 5 ppm e um pH ácido, oscilando entre 3,9 e 4,6.
Boyd (1997) também considera que a condição e a qualidade do solo 

são de fundam ental im portância na escolha do local para im plantação de uma 
fazenda de aqüicultura. O solo deve conter argila suficiente para não perm itir 

a infiltração d’água, m oderada concentração de m atéria orgânica e baixa 
acidez.

4.4.1.2 Capacidade de troca catiônica (CTC)

A capacidade de troca catiônica (CTC) variou de 5,1 a 12,4 cmolc.dm' 
3 A Figura 5 m ostra que conforme os valores apresentados a CTC é m oderada. 
Esses valores indicam  que a fração argila é com posta basicam ente por 

m inerais cauliníticos e óxidos hidratados.

Figura 5 -  Concentração de cátions e a capacidade de troca catiônica (CTC) dos solos das 
cavas em 01/10/2003.

Tomé Júnior (1997) afirm a que as argilas m inerais, as substâncias 
húmicas e os óxidos de ferro e alum ínio possuem  determ inada superfície de 
troca e são os principais coloides responsáveis pela CTC dos solos sob 

condições tropicais. A CTC de um solo, de uma argila ou do húmus representa
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a quantidade to tal de cátions retidos à superfície desses m ateriais em 
condição perm utável (Ca2+ + Mg2+ + K+ + H+ + Al3+).

4.4.1.3 Sedimentos

A Figura 6 m ostra que os teores de m atéria orgânica entre as 
diferentes cavas nos meses de outubro e novembro de 2003 variaram  de 6 a 
23%, com valores mais elevados para o mês de novembro e um 
comportam ento sem elhante ao mês de outubro. A cava C3CP apresentou um 

pico na concentração de m atéria orgânica nos meses estudados. Nas cavas sem 

peixes houve também acréscim os nos teores de m atéria orgânica que podem 
ter origem no carream ento por ação água da chuva e ventos para o in terior das 

cava e posterior precipitação.

Figura 6 -  Teor de matéria orgânica no sedimento das cavas mensuradas nos dias
01/10/2003 e 30/11/2003.

Esse comportam ento está associado aos organismos bentônicos, a 

m atéria orgânica e a diferença entre os meses de outubro e novembro podem 
estar associados aos processos de deposição do m aterial particulado em 
suspensão e ao processo biológico. Os m aiores valores no mês de novembro 
indicam que o sedimento orgânico teve uma natureza biogênica, ou seja, 
form ada por produtos da excreção dos peixes, zooplâncton, incluindo o 

fitoplâncton em decom posição que por sua vez contribuíram  para que as cavas 
com peixes apresentassem  m aior variação e um acréscim o entre as cavas 

C1CP e C3CP.
Efluentes de viveiros de peixes apresentam  altas concentrações de 

nutrientes sólidos e solúveis, derivados de produtos m etabólicos, da
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decomposição da m atéria orgânica e lixiviação, dissolvidos na água ou 
acumulados sobre o sedimento (SHILO & SARIG, 1989; YOO et al., 1995).

4.4.2 M aterial particulado em suspensão e variáveis físico-quím icas da água.

4.4.2.1 M aterial particulado em suspensão (MPS)

O MPS foi determinado em uma única coleta em outubro de 2003 no 

período seco com baixa pluviosidade e maior exposição à radiação solar. A 

Figura 7 m ostra que os valores de MPS encontrados foram de 7,8 a 441,4 
mg.L"1 sendo que as cavas C1CP, C2CP e C3CP apresentaram  os menores 
valores de 7,8 a 104,8 mg.L e as cavas C1SP, C2SP e C3SP, os maiores 

valores que oscilaram  entre 28,6 e 441,4 mg.L

Figura 7 -  Material particulado em suspensão na água das cavas, no dia 01/10/2003.

A m aioria das cavas não apresentam  taludes no seu interior estando, 
portanto, sujeitos a influência dos ventos e das chuvas como principais 

agentes erosivos e carreador de partículas para o ambiente aquático em estudo 
o que ju stifica  os altos teores de MPS encontrados na análise.

O fundo das cavas apresentou maiores valores do que na superfície, 
demonstrando que ocorre uma precipitação, sendo mais intensa nas cavas sem 
peixes. Essa precipitação pode estar removendo da coluna d ’água, im portantes 
elem entos, bem como aumentando a zona eufótica. Entretanto os dados são 
insuficientes para determ inar se este comportamento é sazonal ou apenas 

momentâneo.
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Em ambientes com altos valores de MPS ocorre uma diminuição nos 
valores de fósforo inorgânico dissolvido devido a sua adsorção à argila e 

posterior precipitação e im obilização, o que acarretaria numa diminuição da 

produtividade do ambiente.

4.4.2.2 Transparência

A transparência está relacionada com a quantidade de plâncton na água, sendo 

utilizada como ferramenta para o controle da adubação dos viveiros e da alimentação dos 

animais cultivados.
A Figura 8 mostra que a transparência variou entre 0,17 a 0,45 m nas 

cavas C2SP e C3CP em outubro/2003 e de 0,15 a 0,31 m nas cavas C3SP e 
C3CP em novembro/2003, apresentando uma média de 0,30 m. Foi observada 

uma pequena profundidade do disco de Secchi e subsequente, diminuição da 
camada de penetração da luz (zona eufótica), o que influenciará em uma baixa 

produtividade primária.

Cavas
C1CP C2CP C3CP C1SP C2SP C3SP

Figura 8 -  Profundidade do disco de Secchi na água das cavas.

Como se trata de uma área com alto índice de silte-argila  e estando no 
período seco com baixa pluviosidade e maior exposição à radiação solar o 
maior contribuinte para estes valores é o m aterial particulado em suspensão. 
A diminuição da zona eufótica das cavas na segunda coleta é decorrente da 
maior concentração de m aterial em suspensão devido à diminuição do volume 
devido a evaporação, tendo como consequência uma redução de 
aproxim adam ente 0,40m na coluna d ’água das cavas. Em geral as cavas Cl CP, 
C2CP, C3CP e C3SP apresentaram  maior transparência. Esses valores estão 
associados à presença de m aterial particulado em suspensão, a presença de
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m icroalgas e a profundidade da coluna d ’água. Portanto as cavas com peixes 

apresentaram  maior zona eufótica do que as sem peixes.
Segundo Cyrino & Kubitza (1996) a variação da transparência da agua pode ser 

explicada pelo aumento da quantidade de partículas em suspensão, que pode ser observada 
visualmente e visibilidades inferiores a 30 cm estão associadas a problemas de falta de 
oxigênio no período noturno, pois é usado o oxigênio produzido pelo fitoplâncton durante o 

dia. Kubitza (2003), também afirma que monitoramento da transparência da água ajuda a 
evitar a ocorrência de níveis críticos de oxigênio durante a noite.

4.4.2.3 Tem peratura

Os perfis mostram  estratificações térm icas da coluna d ’água, 
form ando, em algumas cavas as camadas de epilím nio, m etalím io e 

hipolím nio. Nas cavas houve uma variação de 29 a 32 °C em outubro/2003 e 
de 28 a 34 °C em novembro/2003. É im portante salientar que tais valores 
foram obtidos entre as lOh e 14h apenas a cava C3CP, m ostrou-se hom ogênea 

não apresentando estratificação (Figura 9a e 9b).
Na variação nictim eral (Figura 9c e 9d) a oscilação foi de 29 a 34 °C 

sendo que os valores mínimos correspondem  às 2h e 6h e os máximos às 14h 

nas cavas C l CP e C3SP, respectivam ente. O comportam ento nictim eral, 
m ostra que durante o dia há absorção de calor e que este é “repassado” para a 

camada inferior e que durante a noite ocorre uma hom ogeneidade térm ica 
quando o calor absorvido durante o dia é liberado, ocorrendo um resfriam ento 

da coluna d ’água e consequentem ente também uma m istura das camadas.
Essa tendência de equilíbrio térm ico é observada em ambas as cavas e 

evidencia que as mesmas não sofrem com grandes variações de tem peratura, 
evidencia que as mesmas não sofrem  com grandes variações de tem peratura, 
não ocorrendo o aquecim ento de toda a coluna d ’água, durante o dia e nem 

sequer o total resfriam ento durante a noite, o que afetaria no m etabolism o dos 
organismos aquáticos. Os valores encontrados no presente estudo mostram 
que estão acima dos valores citados por Proença & B ittencourt (1994), pois 
alegam que a tem peratura entre 20 e 30 °C é considerada ideal para 
crescim ento e reprodução de peixes tropicais, que a faixa de conforto para a 
m aioria das espécies tropicais situa-se entre 25 e 28 °C e que a tem peratura
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inferior a 20 °C afeta o metabolismo desses peixes, entretanto os valores 
encontrados estão mais próximos da afirmação de Kubitza (1999) que considera a 
temperatura ideal para o cultivo de peixes tropicais varia de 28 a 32 °C.

Figura 9 -  Estrutura térmica na água das cavas, mensuradas entre lOh e 14h: (a) dia 
01/10/2003; (b) dia 30/1 1/2003. Evolução diária da temperatura da água das 
cavas: (c) C1CP e (d) C3SP.

Boyd (1997) e Sipaúba-Tavares (1995) afirmam que diferenças de temperatura 

podem gerar camadas de água com diferentes densidades, levando à estratificação térmica. 
Para Sipaúba-Tavares (1995) e Kubitza (2003) a luz e temperatura são parâmetros 
importantes, pois ambas exercem forte influência sobre outras variáveis físico-químicas da 
água influindo na sua qualidade: a primeira afeta a distribuição dos organismos e a segunda 
afeta o desenvolvimento deles.
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4.4.2.4 Condutividade elétrica

A Figura 10 mostra que os valores nas cavas variaram  entre 40 e 340 

pS.cm"1 e que apenas a cava C l CP apresentou o valor estacionário de 340 
pS .cm '1. Esse valor demonstra que há muitos íons dissolvidos quando 
comparados com as outras cavas. Peres & Senna (2000) encontrou na lagoa do 

Diogo valores máximos de 57 pS .cm '1 e que há hom ogeneidade na sua 
distribuição na coluna d ’água.

Figura 10 — Perfis de condutividade elétrica na água das cavas: (a) dia 01/10/2003 e (b) 
dia 30/11/2003. Evolução diária da condutividade elétrica da água das cavas: (c) 
C1CP e (d) C3SP.

Observa-se que há um acréscimo na condutividade entre os meses de 
outubro e novembro que deve estar relacionado com a intensa evaporação e 
conseqüente uma diminuição do volume d ’água o que eleva a concentração 
dos íons. Em algumas cavas observa-se que há uma diminuição da
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condutividade, que pode ser em função da precipitação pluviom étrica e da 
retirada dos íons em solução por processos físico-quím icos.

Nas cavas C l CP e C3SP há poucas variações nictim erais, não sendo 
influenciadas pela tem peratura, pois não apresentam  comportam entos 
sem elhantes. Pinto et al. (2003) encontraram na água de infiltração a condutividade de 123 

pS/cm"1, e para a água de escoamento artificial, a condutividade em tomo de 74 pS/cm'1 esses 
valores são referentes a Lagoa Feia e ao Rio São Francisco em Minas Gerais. Conforme os 
valores encontrados nas cavas, pode-se afirm ar que elas apresentam  baixa 

condutividade elétrica.

4.4.2.5 Potencial hidrogeniônico (pH)

O pH afeta diretam ente a m aioria dos processos biológicos e físico- 
químicos ocorrentes na água. O principal contribuinte para altos valores de 
pH são as bases carbonatadas, o que também eleva a alcalinidade total, 
entretanto nas cavas apesar dos altos valores de pH, ocorre baixo poder de 

tam ponam ento, decorrente das baixas concentrações de bases carbonatadas. 

Isto pode ocorrer devido às interações iônicas ocorrentes em ambientes com 
altas taxas do nitrogênio am oniacal, bem como pouca respiração o que 

elevaria os valores de CO2, que entrando em equilíbrio químico, form aria as 
demais bases carbonatadas.

A Figura 11 m ostra que as cavas apresentaram  uma variação no pH de 
6,1 a 9,3 na superfície e 5,8 a 7,9 no fundo. Nota-se que não houve grandes 
variações nesses valores nas seis cavas m ensuradas em outubro/2003 (Figura 
11a) e em novembro/2003 (Figura 11b), apesar dos valores altos do pH 

apresentados na cava C l CP, esses valores podem ser considerados dentro da 
norm alidade, pois as altas concentrações de bases carbonatadas corrige 
m aiores variações do pH, m antendo-se mantendo estável tanto na superfície 

quanto no fundo. A variação nictim eral m ostra pequenas variações e que os 
valores do pH apresentados na cava C3SP, dem onstra que apesar da baixa 
alcalinidade, há a capacidade de tam ponam ento suficiente, para corrig ir essas 

variações (Figuras 11c e l ld ) .
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Figura 11 -  Variação do pH da água das cavas mensuradas: (a) dia 01/10/2003; (b) dia
30/1 1/2003. Evolução diária do pH da água das cavas: (c) C1CP e (d) C3SP.

Proença & B ittencourt (1994) considera que faixa de pH ótima para a 
aquicultura situa-se entre 6 e 9, porém o ideal é entre 7 e 8; valores abaixo ou 
acima da faixa ótima podem causar efeitos tóxicos aos peixes e adversos 

sobre a produtividade natural dos viveiros e Kubitza ( 2003) afirma que valores 
abaixo de 6,0 e acima de 9,5 atrapalham o crescimento e a reprodução dos organismos 
aquáticos, enquanto que Sipaúba-Tavares (1995) afirma que as variações podem ser mais 

acentuadas caso não haja estabilidade no teor de carbonato no meio. Tem sido reportado que 
os pontos letais de pH alto e pH baixo são de 4 e 11, respectivamente.

4.4.2.6 Alcalinidade

A alcalinidade da água é definida como sendo a capacidade de 

neutralizar ácidos a ela adicionados. Esse tamponamento deve-se à captação 
de prótons e depende da concentração de ácidos e álcalis livres, tais como 
HCO3', CO32', Si(OH)4 e HPO42'. Água com alcalinidade total inferior a 20 
m gCaCOs.L '1 apresentam  reduzido poder tampão e podem apresentar 
significativas flutuações diárias nos valores de pH em função dos processos
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fotossintéticos e respiratórios nos açudes e/ou viveiros (SIPAÚBA- 
TAVARES, 1998b; KUBITZA, 2003). Sipaúba-Tavares (1995) alega que os maiores 

contribuintes para a alcalinidade da água são os carbonatos (C032') e os bicarbonatos (HCCb") 

a amônia (NH3), a hidroxila (OH ), o fosfato (PO43') e a sílica (SÍO4'), entre outros, também 
atuam como bases, neutralizando os íons H+.

Na Figura 12 observa-se que apenas a cava C l CP, apresentou alta 

alcalinidade variando de 324,6 a 387,7 m gCaCO s.L '1, e a cava C1SP 
apresentou valores satisfatório  variando de 33,3 a 40,4 m gCaC03.L_1 

enquanto que nas demais cavas foram observados baixos valores variando de 
3,5 a 19,3 m gCaC03.L_1 nas cavas m ensuradas em outubro e em novembro de 

2003. A análise nictim eral mostra que a cava C l CP apresenta valores maiores

Figura 12 -  Variação da alcalinidade da água das cavas: (a) dia 01/10/2003; (b) dia 
30/11/2003. Evolução diária da alcalinidade da água das cavas: (c) C1CP e (d) 
C3SP.

Os valores apresentados nas cavas C1CP e C1SP denotam um 
satisfatório  poder tampão estando acima do lim ite total inferior citado por 
Kubitza (2003) que afirma que águas com alcalinidade total inferior a 20 
m g.L '1, apresentam  um reduzido poder tampão e podem apresentar
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significativas flutuações diárias nos valores de pH. E ainda segundo Sipaúba- 
Tavares (1995), em viveiros de piscicultura são desejáveis valores de 

alcalinidade acima de 20 m g.L '1.

4.4.2.7 CO2 livre

A respiração das algas, das m acrófitas, dos peixes e do zooplâncton, 
bem como os processos m icrobiológicos de decomposição da m atéria orgânica 

são as fontes im portantes de CO2 nos sistemas aquaculturais. Ao longo do 
cultivo, a respiração pode exceder a atividade fotossintética (im portante 

mecanismo de remoção do CO2), aumentando consideravelm ente a
concentração de CO2 no sistem a, a qual pode ultrapassar facilm ente os valores 

de 25 m g.L '1.

Figura 13 -  Variação da concentração de CO2 livre na água das cavas: (a) dia 01/10/2003;
(b) dia 30/11/2003. Evolução diária da concentração de CO2 livre na água das 
cavas: (c) C1CP; (d) C3SP.

No mês de outubro o CO2 livre, apresentou baixas concentrações, nas 
cavas utilizadas no cultivo de peixes, principalm ente na superfície, o mesmo, 
entretanto não ocorreu nas cavas sem peixes (Figura 13a), porém no mês de
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novembro ocorre uma elevação da sua concentração nas cavas com peixe e 

pequena dim inuição nas cavas sem peixe (Figura 13b).
Apesar da respiração dos organismos aquáticos a cava C l CP está em 

equilíbrio químico com as demais formas carbonatadas, ocorrendo maior 
concentração de bicarbonatos, tanto na superfície quanto no fundo (Figura 
13a). As demais cavas com peixes apesar de pequenas quantidades de CO2 

livre há pouca concentração das formas carbonatadas. Nas cavas sem peixes 
há elevadas concentrações de CO2 livre e, baixas quantidades das outras 

formas carbonatadas (Figura 13b), o que se reflete em sua baixa alcalinidade 

(Figura 12a e 12b).
A cava C l CP apresentou pequenas variações nictim erais de CO2 livre 

mantendo as concentrações pelo período de 24h (Figura 13c). O inverso pode 

ser observado na cava C3SP onde ocorreu grande variação nictim eral na 
concentração de CO2 livre na superfície e elevando-se seqüencialm ente no 

fundo com oscilações e acúmulo do CO2 nesta cava (Figura 13d).

4.4.2.8 Oxigênio dissolvido (OD)

A Figura 14 m ostra que os valores de oxigênio dissolvido oscilaram 

entre 1,7 e 5,7 m g.L '1, nas cavas C1CP e C2SP, respectivam ente na coleta de 
01/10/2003 (Figura 14a) e entre 5,5 e 11,5 m g.L '1 nas cavas C3SP e C1CP 

respectivam ente, na segunda coleta em 30/1 1/2003 (Figura 14b). De uma 

forma geral, houve um incremento entre os dias de coleta na concentração do 
oxigênio dissolvido, mas as oscilações entre as cavas com peixes e sem peixes 
m ostraram-se amplas.

Apesar das concentrações de oxigênio ter sido maiores na superfície e 
pouco menores no fundo, há um incremento sazonal, apesar da diminuição da 
zona eufótica. A pouca diferença entre a superfície e o fundo deve-se a 
m istura das massas d ’água, tal como ocorre com a tem peratura, visto que esta 
influencia na concentração dos gases dissolvidos (Figura 14). Pode-se ainda 
afirm ar que as cavas sem peixes, sendo ambientes recém formados, o 
sedimento ainda não apresenta taxas consideráveis de decom posição da 

m atéria orgânica, pois os teores de oxigênio dissolvido encontrados não 
sofreram grandes oscilações. Na cava C l CP, a variação nictim eral denota o

1
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alto consumo do oxigênio, pois este variou de 11,57 a 2,05 m g.L '1, na 

superfície, atingindo seu pondo crítico às 6h, devido ao elevado consumo 
noturno (Figura 14c). Nessa cava o oxigênio é reposto pela fotossíntese 

durante o dia, atingindo o patamar de 7,88 m g.L '1.
Segundo a Regra de Van T ’H orff há maior consumo devido às altas 

tem peratura que influenciam  diretam ente no metabolismo dos organismos 

aquáticos, principalm ente dos decom positores. Aliado a esse processo a alta 
taxa de estocagem dos peixes na cava eleva ainda mais o consumo. Nesse 

ambiente foi verificado alto estresse dos peixes, pois muitos estavam vindos à 

tona para respirar.

Figura 14 -  Variação da concentração de oxigênio dissolvido na água das cavas 
mensuradas entre lOh e 14h: (a) dia 01/10/2003; (b) dia 30/11/2003. Evolução 
diária da concentração de oxigênio dissolvido na água das cavas; (c) C1CP e (d) 
C3SP.

Na cava C3SP, há pouca variação nictim eral, oscilando entre 7,2 e 
10,5 m g.L '1 sendo o menor valor encontrado às 6h, no fundo (Figura 14d). 
Segundo Thienemann (1925), citado por Esteves (1988), esse comportamento 
demonstra que pela falta de organismos não há grande consumo e que o 
mesmo se dá apenas por bactérias e plâncton, podendo ser caracterizado como
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um ambiente recente. Esse fato aliado a valores menores de tem peratura no 
hipolím nio aumenta a solubilidade do gás nessa zona.

Um comportam ento geral das variações nictim erais foi observado que 
os máximos valores foram obtidos no fotoperíodo das lOh às 14h e os 
menores no fim do período de ausência de luz das 2h às 6h, o que está de 
acordo com a literatura, entretanto deve-se ressaltar a grande variação do 

oxigênio na cava C l CP, visto que esta atinge valores subletais para os peixes, 
interferindo no seu desenvolvim ento, sendo observada com relativa frequência 

a morte alguns de peixes devido a esse processo.
A variação de oxigênio nas cavas com peixes é explicada pelos processos 

de fotossíntese e de respiração do fitoplâncton, que libera oxigênio para a água durante o dia, 
mas apenas o consome, durante a noite. Segundo Boyd (1990) valores de OD acima de 4,0 

mg.L'1 são adequados para o cultivo de peixes. Sendo assim, as cavas de uma forma geral 
apresentaram concentrações propícias para o cultivo de peixes.

4.4.3 N utrientes inorgânicos dissolvidos (NID)

4.4.3.1 Fósforo inorgânico dissolvido (PID)

Dentre os nutrientes inorgânicos o fósforo em comparação com outros 
necessários à vida em águas naturais é o que ocorre em menor abundância de todos e é, por 

esta razão, frequentemente, o primeiro elemento a limitar a produtividade biológica. Na 
maioria dos ecossistemas aquáticos continentais, o fósforo é o principal fator limitante da 

produtividade primária e também o principal responsável pela eutrofização artificial. Nesses 
ecossistemas o fósforo apresenta-se na forma de fosfato.

As concentrações de PID na superfície variaram  em 01/10/2003 de 
1,60 pg.L"1 na cava C1SP a 3,87 p g .L '1 na cava C3CP e em 30/11/2003 de 
0,60 p g .L 1 na cava C1SP a 3,38 p g .L '1 na cava C2SP.

A Figura 15 evidencia que pode estar ocorrendo a precipitação de PID, 
pois as mesmas no mês de outubro apresentam  valores m aiores na superfície e 
no mês de novembro, m ostram -se no fundo. Entretanto a sua liberação do 
sedimento para a coluna d ’água observa-se na cava C2SP (Figura 15b), 
possivelm ente pela  ressuspensão do sedimento, provavelm ente pelo vento.
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Apresentando assim um comportamento sazonal, mas os dados não esclarecem  
se este comportamento é contínuo, m antendo-se nos meses subseqüentes.

O comportamento nictim eral mostra que enquanto, na cava Cl CP 

(Figura 15c) ocorre a maior concentração na superfície, na cava C3SP (Figura 
15d) esta já  ocorre no fundo. Observa-se ainda que na cava C1CP há o 
consumo bem como a reposição do PID, devido ao elevado valor do pH e 

baixa concentração de argilas em suspensão. Na cava C3SP, é clara a 
deposição de PID no fundo, provavelm ente por adsorsão do fósforo à argila, 

visto que esta é elevada nessa cava e o pH é levemente ácido.

Figura 15 -  Variação do fósforo inorgânico dissolvido na água das cavas: (a) dia 
01/10/2003; (b) dia 30/11/2003. Evolução diária do fósforo inorgânico dissolvido 
na água das cavas: (c) C1CP e (d) C3SP.

Pádua (1993), considera que os ambientes aquáticos (açudes, lagos 
e/ou corpos lím nicos) onde se desenvolve alguma forma de cultivo com teores 
de fósforo total menores que 10 m g.L '1 são oligotróficos, os com teores entre 
10 e 20 mg.L"1 são m esotróficos e os que apresentam  acima de 20 m g.L '1 de 
fósforo total são eutróficos. Embora não tenha sido determ inada as 

concentrações de fósforo total nas cavas, esses am bientes através da
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observação visual e pelo aspecto externo que apresentam  e até por serem 

recentes, tudo leva a crer que esses ambientes são oligotróficos.
Curtis (1985) considera a eutrofização como a situação em que um 

habitat aqüícola apresenta quando se introduz um excesso de nutrientes, 
causando um grande crescim ento e/ou proliferação de determ inados tipos de 

algas.

4.4.3.2 Nitrogênio amoniacal (N-NH3/N-NH4O

O nitrogênio amoniacal (N-NH3/N-NH4+), oscilou entre os valores 
extremos de 11,49 a 164,29 p g .L '1, em outubro e, de 10,34 a 95,89 p g .L '1, em 
novembro. Os altos valores no mês de outubro foram observados nas cavas 
sem peixe, mas no mês de novembro a cava C2CP, apresentou valor máximo

Figura 16 -  Variação de nitrogênio amoniacal na água das cavas: (a) dia 01/10/2003; (b) 
dia 30/11/2003.Evolução diária de nitrogênio amoniacal na água das cavas: (c) C1CP 
e (d) C3SP.

A cava C1CP (Figura 16c) apresentou na variação nictim eral valores 
entre 10,39 a 87,00 pg. L '1 e a cava C3SP (Figura 16d) entre 15,05 a 329,53
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pg L '1. Esses são altos, entretanto não se pode afirm ar que eles são oriundos 

da decomposição orgânica.
De acordo com Kubitza (1999), valores de amônia não ionizada acima de 200 pg.L" 

1 já são suficientes para induzir toxicidade crônica e levar à diminuição do crescimento e da 
tolerância dos peixes a doenças. Níveis de amônia entre 700 e 2400 p g .L '1 podem ser letais 
para os peixes, quando expostos por curto período. Exposição contínua ou freqüente a 

concentrações de amônia tóxica acima de 20 p g .L '1 pode causar intensa irritação e 

inflamação nas brânquias.

4.4.3.3 N itrogênio nitroso (N-NO2')

O nitrito é um composto intermediário no processo de nitrificação da amônia (forma 

mais reduzida) a nitrato (forma mais oxidada). Em ambientes oxigenados, a concentração de 

nitrito é baixa, aumentando em ambientes anaeróbios. Por ser uma forma muito instável, o

nitrito geralmente corre em baixas concentrações na água, mas pode se tomar tóxico quando a
concentração de oxigênio dissolvido atinge valores muito baixos.

Figura 17 -  Variação de nitrogênio nitroso na água das cavas: (a) dia 01/10/2003; (b) dia 
30/11/2003. Evolução diária de nitrogênio nitrosso na água das cavas mensurada 
no dia 15/11/2003: (c) C1CP e (d) C3SP.
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O nitrogênio nitroso (N-NCh')5 apresentou valores altos, que oscilaram  
entre 1,11 e 4,21 p g .L 1, em outubro (Figura 17a), e de 1,11 a 5,50 p g .L '1, em 

novembro (Figura 17b). Esta forma de nitrogênio, não apresentou variação 

nictim eral m antendo-se constante na cava C l CP (Figura 17c), entretanto na 
cava C3SP (Figura 17d), apresentou oscilações. Esta form a de nitrogênio é 
uma form a interm ediária logo sendo transform ada em nitrogênio nítrico (N- 

NO3') ou em nitrogênio amoniacal (N-NH3/N-NH4O.

Segundo Kubitza (2003) a exposição contínua a concentrações de 300 

a 500 p g .L '1, podem causar redução no crescim ento e na resistência  dos 
peixes às doenças e que concentrações acima de 700 pg .L '1 podem causar 

grande m ortandade, dependendo da espécie de peixe e de outras condições 
am bientais, particularm ente da concentração de oxigênio dissolvido, de 

nitrogênio am oniacal, de gás carbônico e de cloreto na água. É im portante 
salientar que a m aior concentração encontrada foi de 6,38 pg.L"1 dentre todas 

as am ostras coletadas.

4.4.3.4 N itrogênio nítrico (N-NC>3‘)

O nitrogênio nítrico (N-N03')> apresentou am plitudes, de 254,49 pg.L '
1 em outubro (Figura 18a) e 266,61 p g .L '1 em novembro (Figura 18b), 
entretanto apresentou valores mínimos de 12,08 e 10,73 p g .L '1, nos m eses de 

outubro e novembro respectivam ente. A variação nictim eral deste, foi de 8,14 
a 17,28 pg.L"1, na cava C1CP e de 9,83 a 31,59 p g .L '1, na cava C3SP. (Figura 

18).
De uma forma geral, u tilizando-se o nitrogênio inorgânico 

dissolvido ([N-NH3/N-NH4+]+[N-N02*]+[N-N03']) com parâm etro da 
qualidade da água, pode-se inferir que, as altas concentrações de nitrogênio 
amoniacal são as principais fontes causadoras dos valores de pH, apesar do 

processo de nitrificação verificado o oxigênio não sofre grandes variações 
pois também foi verificado que o processo de am onificação ocorre 
sim ultaneam ente, as cavas ainda buscam seu equilíbrio químico. O nitrato tem 
grande importância nos ecossistemas aquáticos, pois constitui a principal fonte de nitrogênio 

para os produtores primários (ESTEVES, 1988).
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Figura 18 -  Variação de nitrogênio nítrico na água das cavas: (a) dia 01/10/2003; (b) dia 
30/1 1/2013. Evolução diária de nitrogênio nitrico na água das cavas: (c) C1CP e 
(d) C3SP.

5 CONCLUSÕES

Conforme os aspectos levados em consideração no desenvolvim ento do 

presente trabalho pode-se concluir que:
1. O impacto ambiental causado pelas indústrias cerâm icas objeto da 

pesquisa, é significativo e não foge à regra das demais indústrias do 

setor.
2. As ações m itigadoras exercidas pelas indústrias pesquisadas são de 

pouca significância face à gravidade dos problem as am bientais por 

elas causados.
3. As práticas de manejo realizadas na criação de peixes em cativeiro 

são incipientes e inadequadas, afetando de forma negativa o 

desempenho satisfatório  da atividade.
4. Os resultados da análise do solo, sedimento, m aterial particulado em 

suspensão e das variáveis físico-quím icas da água mostram que as



64

cavas estudadas, com os devidos ajustes, apresentam  condições para 
sua utilização na piscicultura.

6 SUGESTÕES

Para m elhorar as condições do uso da piscicultura nas cavas estudadas, 

sugerimos:
1- Ao retirar a argila, fazê-la de tal modo que as cavas fiquem mais 

seguras e protegidas (com as paredes internas dos diques inclinadas), 
com o form ato retangular e com altura máxima de 2,0m.

2- Fazer uso da técnica de calagem, utilizando compostos de 
carbonatados, para elevar a alcalinidade, estabilizando o pH.

3- Nas futuras im plantações sugerimos escolher as espécies de cultivo 
baseando-se sua adaptabilidade e lim ites suportados a qualidade da 

água das cavas e só in iciar o cultivo quando as cavas estiverem  
estabilizadas.

4- Fazer uso adequado de boas práticas de manejo.
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Anexo A- Dados oficiais do setor cerâm ico nacional

Produtos N° de 

Empresa 
s

Percentual
Aproximado

Produção/M ês 

N° de Peças
Consumo de 
argila/(Ton.

M ês'1)

Blocos/Tijolos 7.500 62% 5,25 milhões 10.500.000

Telhas 4.500 37% 2,25 m ilhões 4.500.000

Tubos 20 0,2% 465 Km2* -

Total 12.020a 100% - 15.000.000

a Número de olarias e cerâm icas no Brasil
*Produção apontada pela A ssociação Latino-A m ericana de Fabricantes de 
Tubos Cerâmicos (A certubos), considerando o número de 11 empresas 

brasileiras, responsáveis pela  fabricação de 5.580 km/ano.
Geração de empregos diretos: 650 mil;
Geração de empregos indiretos: 2 m ilhões;

Faturam ento anual: R$ 6,0 bilhões.
FONTE: ANICER/2003



ANEXO B -  Dados do setor cerâm ico do M aranhão.

D iscrim inação Unidade Quantidade

N° de empresas no estado Unid. 78

N° de sócios no sindicato Unid. 18

Empregos diretos Unid. 2.600

Empregos indiretos Unid. 10.400

Salário médio Salário mínimo 1,5

Produção de blocos 31.200.000

Produção de telhas (naturais e 

coloridas)
peças 15.000.000

Consumo de argila m 3/m ês-l 75.000

Consumo de lenha m 3/m ês-l 28.000

Consumo de óleo BPF -

Consumo de gás GLP K g -

Estoque de produtos % 10

Programas de qualidade* - -

R epresentatividade para a 

economia do Estado.
% -

Faturam ento aproximado R$/mês 4.600.000,00
Fonte: SINDICER/MA, 2002. 
*Fase inicial com o SENAI.


